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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DO ABASTECIMENTO

Portaria ri.' 	 de 9 de	 maio	 de 19 78

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDEMCIA NA-

CIONAL DO ABASTECIMENTO (SUNAB), ueando da competência que lhe 4oi de

Legada. pelo DecXeto , n4 15 730, de 14/05/1915, e tendo em viata auto-

xizagio pxeáidencial exaxada naa Expoaiçiek de Motivoa VASP 0.205,

dt23/05/75, e, M.A. n4 76^, de 11/I4116;

,RESOLV E,

Admiti*, boi) o xegíme da Conaolidaçao &ta

Leia do Txabalho, oa aeguintea candidatoó apxovadoa em COftetth40

CO4

NO EMPREGO DE TECNICO DE ADMINISTRAÇÃO

Na cidade de São Paulo - SP
VICENTE LENZI JUNIOR

NO EMPREGO DE INSPETOR DE ABASTECIMENTO

Na cidade de 'Natal - RN

MARIA DO SOCORRO ARAOJO DE ALMEIDA

Na cidade de Belo HoxiZonte - MG

HELENA PEREIRA DA ROCHA

Na cidade de Sio Luiz - MA

MARTA DA LUZ BANDEIRA BEZERRA FIGUEIREDO

Na cidade de Reei& - PE

CARLOS REBELO JUNIOR

Na cidade de João Pee.soa - PB
MARTA MARIA CORREIA DA SILVA

'Na cidade de Salvadox - BA
WAIDEL10 ALMEIDA DE _OLIVEIRA

Na cidade de Cuxitiba - PR

LU/2 ANTONIO BARRY

Na cidade de Cuiabil - MT

FERNANDO LANZETTI

Na-cidade de Ponto Aiegxe - RS
ASTOR KUHN
JOÃO CARLOS MARTINS AZEVEDO

Reacindix, a pedido, 04 contkatoa de txa-
baiko doa concuaaadoa a aeguía xelacionadoa:

TECNICO DE ADMINISTRAM/

Na cidade de São Pauto - SP
RODOLFO 6ARRETO NETO

INSPETOR DE ABASTECIMENTO

Na cidade de Natal - RN
BXRBARA LUZ GURGEL

Na cidade -de Seio Hoxizonte - MG
IIONEL RENRIQUES PEREIRA
Na cidade de São Luiz. - MA
JOSE DOMETILIO BRAGA

Na cidade de Reci lfe - PE
NORMAND() SANTIAGO BEZERRA

Na cidade di João Peaaoa - PB
THELMA CALDAS CAVALCANTI

Na cidade de Salvadox - BA
IMR10 MENEZES . BARRETO
Na cidade de Cuxitiba, - PR
JOSÉ-ROBERTO DE -MACEDO PORTUGAL

Na cidade de Cuiabj MT
AMAURY PAES BARRETO

Na cidade de- Poxto AlegAe - RS:
MARJORI DOREN CENTENO

Reacindix, pot não ' atendex a4 neceaaidadea-
do 4exviço, o conixato de txabalho do /napetox de Abaatecimento abai-
xo xelacionado:

Na cidade de Poxto Ategne - RS
GETULIO HERCULANO- PRATZfL

A entxada em eiçeacZeio, pox paxte déa can-
didatoa oxa admitidoa, dax-4e-ã duxante o picazo de 30 (ttinta) dieta,
impxoxxogavel, contado da data da publicação 4e4ta Poxtaxia.

Rubem Noé Witte

Portaria ri.'	 de	 de
196	 9	 maio	

de 19 
78

-0 SUPERINTENDENTE DA SUPER1NTENDENC1A NA-
CIONAL DO ABASTECIMENTO (SUNAB), uaando da compétentia Oue lhe pg.
delegada peio Decxeto O 75 730, de 14/05/1973, e ap34 ImanigeataçÃo
do DASP	 AC? 205, de 23105/1915],

RESOLV E,

Admitix, ao6 o xegime da Conaolidação daa
Leia do Thabalho, no empXego de Tecnico de Contabiiidade, o aeguínte

candidato apxovado em concuxso pablicà:

Na cidade de Flo4ian6poli4 - SC

DIRCEU DE OLIVEIRA SANTOS
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• Horário da Redação
O Setor de Redação funciona, para atendimento do público, das li às Ilhotas.

• Dos Originais
As Repartições Públicas- deverão entregar no Serviço de Comunicações do De-

partainento de Imprensa Nacional, até as 17 horas, o expediente destinado à publicação.
— Os originais para publicação, devidamente autenticado, deverão Ser datilo-

grafados diretamente, em espaço dois, empapei acetinado ou apergaminhado, medin-
do no máximo 22 x 33 cm, sem emendas ou rasuras. Serão admitidas cópias em tinta
preta e indelével, -a critério do D. I. N.

- Os originais_encaminhados à publicação não serão restituídos às partes, ainda
que não publicados.

• Reclamações
As reclamações pertinentes à matéria retribuida, nos casos de erro ou omissão,

deverão ser formuladas por escrito ao Setor de Redação, até o quinto dia útil sub-
seqüente à publicação.

• Assinaturas
As assinaturas para o exterior serão anuais.

— As assinaturas vencidas serão- suspensas sem- prévio aviso.
— Para evitar interrupção na remessa dos órgãos oficiais, a renovação de suai-

natura deve ser solicitada com trinta (30) dias-de antecedéncia.
— As assinaturas das Repartições Públicas serão anuais e deverão ser renovadas

até 31 de março.
-- Os Suplementos às edições dos órgãos oficiais só serão remetidos aos assinan-

tes que solicitarem no ato da assinatura.
— Os pedidos de assinaturas de servidores devem ser encaminhados com com-

provante de sua situação funcional.
• Remessa de Valores

A remessa de valores deverá ser feita mediante Ordem de Pagamento, por che-
que, através do- Banco do Brasil S. A., a favor do Tesoureiro do Departamento de
Imprensa NaciOnál, acompanhada de esclarecimentos quanto -à sua aplicação.

AS EDIÇÕES DO DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL
ACHAM-SE A VENDA:

Na Cidade do Rlo de Janeiro
Posto de Venda — Sede: Avenida Rodrigues Alves, 1
Posto de Vinda I — Ministério da Fazenda
Posto de -Venda II — Palácio da Justiça, 3.. pavimento -

Corredor D - Sala 311.
illende .re a pedido, pelo Serviço de ReeenboLfo Postal

Na Capital Federal
Na sede do DIN — Setor de Indústrias Gráficas

Re4cindix, a pedido, o contxato de. /nabo.-

lho do cone.ax4ado a 4eguirt xelacionado, antexíoxmen'te admitido pe/a

Poxtaxia SUNAS n9 565, de 01 de. novembito de. 1975:

Na cidade de re0ttían5pb/./4 - SC

JOU CARLOS COSTA

• A entxada em exexae/o, pox paxte do can-

d/dato admítído, dan.-4e.-ã duxante o joitazo de 30 (tx.i..nta) día.4,

impitoititogavel, contado da data. da pubt/cação de.sta Poxtaxia.

Rubem Noé. WLtke

INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA
PORTARIA N9 337 DE 24 DE ABRIL DE 197 8

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E
REFORMA AGRARIA INCRA, no uso das atribuições que lhe confe
re o artigo 25, alínea "n", do Regulamento Geral, aprovado pe
lo Decreto . n9 68.153, de 19 de fevereiro de 1971;

CONSIDERANDO os termos do RD/INCRA/CR-12/G/112/78
de 17 de abril de 1978, da Coordenadoria Regional do Meio Nor
te,

RESOLVE:

I - CONCEDER dispensa a CARLOS MAGNO GALVAO CARNA
LHO, Advogado, das funções cie Presidente da Comissão Especial
de Discriminação de Terras Devolutas da União (CE/MA/01‘), 'de
signado pela Portaria n9 408/77, de 26 de abril de 1977.

II - INCLUIR na citada Comissão o servidor JUNO 	 RO
DRIGUES DE SOUZA, Advogado, para exercei é 1/4s referidas funções.

LOURENÇO viEuffr DA SILVA

PORTARIA N9 413 DE 8 DE MAIO DE 1978

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E
REFORMA AGRARIA - INCRA, no uso das atribuições que lhe confe
re o artigo 25, alínea "g", do Regulamento Geral, aprovado pe
lo Decreto n9 68.153, de 19 de fevereiro de 1971; e,

CONSIDERANDO os termos do ofScio numero 147, de 24
de abril de 1978, do Coordenador da Coordenadorta Especial do
Territõio de Rondônia, aprovados peto Diretor do Departamen
to de Recursos Fundiírios,

RESOLVE:

CONCEDER dispensa a ERNESTO DE OLIVEIRA BENTO DE ME
LO das funções inerentes is de Sub-Co grdenador Administrativo
da Coordenação Fundiíria Regional de, Rond6wia, para as quais
foi designado pela Portaria coletiva nrenero 928, de 08 de
agosto de 1977.

LOURrNd VTEIXA DA SILVA

PORTARIA N9 414 DE 8 DE MAIO DE 1978'

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E
REFORMA AGRARIA - INCRA, no uso das atribuições que lhe confe
re o artigo 25, alínea "g", do Regulamento Geral, aprovado pe
lo Decreto n9 68.153, de 19 de fevereiro de 1971;

CONSIDERANDO a Exposição de Motivos do DASP número
188, de 11 de abril de 1977, aprovada pelo Excelentíssimo Se
nhor Presidente da República e publicada no Diário Oficial da
União de 19 de abril de 1977;

CONSIDERANDO a 'indicação do Coordenador da Coordena
dona Especial do Território de Rondõnia-CETR- através do off
cio número 1 47, de 24 de abril de 1978, aprovada pelo Diretor
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do Departamento de Recursos Fundiíriós, nos termos do item 21
da Instrução número 6 b,

. R ES-0 I. V

DESIGNAR JOSUE : DIAS : DA 1ILV,A, técnico Agrícola, pa
ra desempenhar as funções inerentes is da Sub-Coordenador Ad
ministrativo da l Caordenação Fundi gria 'Regional de	 Rondõnia,,,-
com Sede em Porto Velho (RO) ria Vaga deeórrente da 'dispensa
de ERNESTO DE OLIVEIRA RESTO DE MELO.

LOURENÇO VaEIRA,DA SILVA

PORTARIA Nó, 415 DE 8 DE .MLAIO DE 1978

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E
REFORMA AGRARIA - INCRA„Ao uso das atribUições que lhe confe
re'p artig0 -25, allneeT"al, do Regulamento GeraT, aprovado'pe'
lo Decreto n9 6.8.153 i deA19. de fevereiro de 1971;

:CONSIDERANDO a faculdade prevista no artigo 28 da.
Lei n9 .6.383, de 07 _de, AMXembro de 1970, Pmhlicada no Diãrió
bficjal da União do dia 09 dos mesmos mês e ano;

CONSIDERANDO a inexistência de domínio 	 particular
sobre á írea denominada Gleba Açailindia, situada em Impera
triz, Estado do Maranhão, conforme certidão negativa forneci
da: pelo Certõrio do 19 Vicie de Registro de Imõveis da Comer
ca de Imperatriz, Istado-do Maranhão anexada is fls. 15 	 do-

. processó INCRA/CEATJT-D4IDF/N9 01/78; .
CONSIDERANDO que sobre o referide im5Vél não hí con

téstação ou reclamação administrativa promovida por terceiros
_quanto ao domínio e poise, consoante certidões negativas expe
dtdas pelo Serviço de Patrim6filo 	 sUntão-SPU, Delegacia do
Estado do Maranhão e, Coordenadoría de Recursos Fundiírtos
da ecretaria da Agricultura do Flarlanh sio, constantes is -fls.
29 do processo acima referenciada;

CONSIDERADO, especialmente, a proposição apresenta
da pelo Senhor Diretor do Departamento de Recursos Fundfiriot
do processo INCRA/CEAT/T-04JDF/N9 -01/78,

ESOLV
I - ARRECADAR, domo terra devoluta, incorporando-a

ao- patridnio da União, a área de 285,4000ha(duzentos e oiten
ta e cinco hectares é quarenta ares), abrangida pelos efeitos
do Decreto-Lei n9 1.164, de 19 de abril de 1971, com a denomi
nação de Gleba Açailendia, situada no município de	 Impera
triz, Estado' do Maranhão, na circUnscrição judiciãriá da 	 Co
marca de Imperatriz,- Estado do Maranhão e administrativamente
jurlsdic-ionada	 Coordenadaria Especial do Araguaia Tocantins
-CEAI, comas seguintes características e confrontações:-"Par
tinda do vértice 01 (V-01), situado na margem direita 	 da
BR-010 altura do km 1.419 (Brasilia-Beiém) de coordenadas lon
gitude 47°29 1 47WGR_. e latitude 04°56 1 10Sul; dai, segue-se
em linha reta divisando cóm terras. devolutas da União, no ru
mo 89°20- 100"SE e distincia de 610m (seiscentos e dez metros),
tendo neste alinhamento atravessado o Rio Açailindia até o
V-02-; dal, segue-se em linha reta divisa COM terras de Bruno
de Tal, de rumo 46°45 1 00"SE e distancia de 550N (quinhentos e
cinquenta metros), até encontrar o V-03 na margem direita do
cõrrego, afluente da margem esquerda do Rio Açailiddia-; dal,
segue-se este afluente pela margem direita, cOrrego acima até
o V-04 de coordenadas geogríficas longitude 4 - 7°28 1 54"WGR.	 e
latitude de 040 56 1 20"Sul; dal, segue-se uma divisa reta ceom
terras de Bruno de Tal, no rumo de 28 015 1 00"NE e distincia de
51GM (quinhentos e dez Metros) ate encontrar o V-05; dai, s
gue-te em linha reta dividindo com terras Devolutas da União',
no rumo 84°351 00"SE e distancia de 485m (quatrocentos e oitea
ta e cinco Metros) ate encontrar o V-06 situado na margem da

BR-222.; dai, segue-se a alusiva BR pela mesma margem, com ot
teguintes rumos distancias e vértices: 21 02000SM -810m (oi
tocentos e dez metros) ., V,07; . 0.01130-100"SE 210m (duzentos e
dez metros) V-08; 31°3000"SW.(quatracentos e sessenta metros)
V-09; 45°05 1 00"SW - 200m (duzentos metros) V-10; -53000.00SW.
- 200m (duzentos metros) V=MA6'29530. 0 00"SW • 260m (duzentos
e sessenta metros') .V-12; 73°00~ frbiltrezentos e dez me
tros) V-13; 83°20 1 00-"SW - 210M (duzentos e dez metros) V-14;
87.°25"0OmSW --110iii(trefentos e -dei riie .6(is')enConigkaVIS3é 'o
V-15, situado na Margem direitellintido' dPasYlie-
Bellm; deste ponto, atravessando, a-SR-010, de rumo 89°25100"
e distincia de 80M (oitenta metros), até encontrar o V-,1G de
COordenadas Geogríficas longitude -47°29'42"WGR e latitude
04°56'59"Sul,.situado a. Margem. esquerda da GR-010; dal, segue
-se uma linha reta dividindo com terras de Kalim. Safir
até encontrar o V-17, de ruma 89°15 1 00"SW e distincia de 80m
(oitenta metros); dai, segue-se uma linha reta dividindo com
terras de Pedro Mendes de Oliveira com rumos distancias e ver
tices seguintes: 00°4-51-00ME - 260m (duZentos e sessenta 	 me
tros) V-18; 89°20 1 00"SW - 280m (duzentos e oitenta 	 metros)
1/19; 00°15 1 00"Nk - 180m (cento e oitenta metros) V-20; 89°
00100"SE - 80m (oitenta metros) V,21; 01°00100."NW - 865m (oi
tocentos e sessenta e cinco metros) V-22; 89°00 1 00" 110m (cen
to e dez metros) V-231 01°00'0.0 1'NE 370m (trezentos e setenta
metros) V-24; 89°45'00"NE 80M (oitenta Metros) V-25 situado ã
margem esquerda da BR-010 (Brasilia-Belém)-; dai, atravessando
a referida BR em linha reta de ruMo 45 0 00 1 00NE é	 distíncia
de 120m (cento e vinte metros) até o V-01, porto de 	 partida
da descrição do perímetro,

II - DETERMINAR i Procuradoria Geral, através df Pro
curadoria Regional da Coordenadoria Especial do Araguaia; ,Jo
cantins (CEAT/J), a adoção das medidas subsequentes, na forma
prevista na Instrução INCRA n9 22, de 07 de janeiro de 119717 el
na Ststemítica de Discriminação de Terras Devo-lutas da uhia-o,
aprovada pela Portaria nQ 407, de 26 de abril de 1977, tom vis
tas i matricula da aludida írea em nome da União junto ao Car
tória de Registro de Im5veis da Comarca de- Imperatriz, Estado
do Maranhão.

LOURENÇO VIEIRA DA SILVA

PORTARIA N9 416 DE 8 DE MAIO DE 1978

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE , COLONIZAÇÃO E
REFORMA AGRARIA - INCRA, no uso das atribuições que lhe Confe
re o artigo 25, alínea "b", do Regulamento Geral, aprovado pe
lo Decreto n9 68.1_53, de 19 de fevereiro de 1971;

CONSIDERANDO o que dispõe o artigo 29, § 19, da lei
n9 6.383, de D7 de dezembro de 1976, publicada no Diírto Ofi
ciai da União do dia 09 dos mesmos mês e ano;

CONSIDERANDO o que consta do processo ISCFA/CEAT]
T(2)/N9 224/78 é, especialmente, a proposição apresentada pe
lo Senhor Dirétor do Departamento de Recursos Fundiírios,

RESOLV E:

I - CRIAR a Comissão Especial de Discriminação de
Terras Devo-lutas da' União (CE/CEAT-11),com sede em: Vila Rondow
/PA, e jurisdição no município de São João dó Araguaia, Esta.
db do Parã, com a írea aproximada de 146,350 ha- (cento- e, que
renta e seis mil, trezentos e cinquenta hectares), denominada-
GLEBA SAMAUMA, compreendida pelo perímetro a seguir descrito;
- "Partindo do março M-2003 de coordenadas geogrífica5-4G°591
08"WGR e 05°16'41"Sul situado na foz do Igarapé Flecheira, na
linha de divisa dos Municípios de Marabe e São João do- Ara
guaia; dai, segue-se pela margem esquerda do referido igarape
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no sentido geral Nordeste e distãncia aproximada de 13.500 rn,

(treze mil e quinhentos metros) até o marco fi-2007 de coord&

nadas geegríficas 489 56 1 58"WGR e 05 0 10'23"Sul situado na mdt

gem direita da rodovia PA-70 no sentido São Fé1-tx/BR010;da3,

segue-se por esta rodovia pela margem direita no sentido
nh;	 „

ma citado e distancta de 81:00AM . (oitenta e três mil metros),
-•ç.J3.

wte o marco M-2006—de Coordenadas geogríficas 413°181A5"WGR e

04 53'51"Sul situado na interseção da linha de divisa dos mu

nicipios de Sio Domingos do Capim/Sá-ó João do Araguaia com a

rodovia PA-070; dai, segue-se a Vinha divisória dos munici

pieS ' idMa ' referidós no Sentido geral Leste e distancia apro
ximada de 17.-000m (dezessete mil metros) até o Marco M-2005

de coordenadas geogríficas 48°10'32"WGR e 0055'19"Sul situa

do na linha divisória dos Estados do Para e Maranbid; dal, se

gúe-se-a linha interestadual de rumo 52°30'SW e distancia

aproximada de 79..000m (.setenta e nove mil metros) até o marco

M-2004 de coordenadas geegríficas 48944'23"MGR e 05020'49"Sul

Situado ma margem direita do Rio Tocantins; dal, desce-se o

referido rio com distando aproximada de 3-0.50bm (trinta mil
e viinhentos tmtros) até o morto M --2003 de coordenadas geogra

ficas 48°59 r08"WGR e 050 1-6'41 1"Sul situado na foz do	 Igarapé

Flecheiro ponto inicial da descrição deste perímetro'.

II - DESIGNAR para integrar a referida Comissão os

servidores JOSE QUIXABEIRA NETO - Advogado, LUIZ GONZAGA SAR

MENTO RIBEIRO - Engenheiro Agrónomo e MARIA DAS GRAÇAS PEREI

RA - Datilógrafo, que exercerão, respectivamente, as funções

de Presidente, figmbro,Ticnito e Secretario.

III - DETERMINAR ao Projeto Fundiírió SÃO GERALDO DO

ARAGUAIA (CEAT/7(2)DF), a incumbência do apoio técnico, ¡uri

. dito e administrativo a presente Comissão, em cariter priori
tírió.

IV' - RECOMENDAR á fiel observancta,pela Comissão ora

conseituida, das diSposições da Lei n9 6.383, de 07 de dezem

bro de 1976, da Instrução INCRA nO 22, dg 07 de janeiro de

1977 e da Sistemãtita de Discrimlnaçad de Terras Devolutas da

Uniio, aprovada pela Portaria- n9 40	 de 26 de abril de 1977.

LOURENÇO VIEMA DA SILVA

PORTARIA N9 417 DE S DE MAIO DE 1978

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E

REFORMA AGRARIA - INCRA, no uso das atribuições que lhe confe

re o artigo 25, alinea "b", do Regulamento Geral, aprovado pe

lo Decreto n9 68.153, de 19 de fevereiro de 19711

CONSIDERANDO. o que dispõe o artigo 29, § 19, da Lei

n9 t.383, de 07 de dezembro de 1976, publicada no Diário Ofi

cial da Unta° do dia 09 dos mesmos mis e ano;

CONSIDERANDO o que consta do processo INCRA/CEAT/

T(1)/N9 043/78 e, especialmente, a proposição apresentada pe

lo Senhor Diretor do Departamento de Recursos Fundtarios,

RESOLV E:

I - CRIAR a Comissão Especial de Discriminação de

Terras Devolutas da União (CE/CEAU-08), com sede em MARABA,

-Estado do Pari e jurisdição em parte do mesmo municipio,com a

área aproximada de 225..000 ha (duzentos e vinte e cinco mil

hectares), denominadá Gleba "SORORO", compreendida pelo peri

metro a seguir descrito: - "Partindo do Ponto V-1 de Coordena

das GeogrífiteS' 49°08 1 10"WGR e 5°23 . 27 -"Sul, situado na margem

direita do Rio Itacaiunas, na foz do Rio SorerO; dai, sobe o

Rio Soror6 pela margem-esquerda no Sentido geral Sudoeste e
distancia aproximada de 80.-000m (oitenta mil metros), até o

Ponto V-2 de coordenadas . geOgríficas 48°58-'41"WGR e 6°04'48'

Sul, situado no cruzamento do referido rio com a linha	 divi,

sória dos Munitipios Marábã e Conceição do Araguaia, também

linha divisória da irea de Jurisdição . do- PF/TOCANTINS/SUL . DO-
PARA; dal, segue por esta linha divisória Azimute 233°14'59"

e distancia de 65.000m (sessenta e cinco mil metros), até 	 o

Ponto V-3 de coordenadas geogrãficas 49°26 1 47"WGR é t°26104"

Sul, situado na interseçao-da referida linha divisória tom

rio Vermelho; daí, segue por este rio pela margem direita no
sentido geral Nordeste e distincia ' apróimada de 114.000n(ten

to e quinze mil metros), até o Ponto V-4 de coordenadas	 geo
grifitas 49°15 1.00"WGR e 50 32'43"Su1, situado na foz do Rio

Vermelho, no Rio Itacaiunas; dai, segue por este rio pela mar

geM direita no sentido geral Nordeste e distincia ' aproiimada-

de 38.000m (trinta e- oito mil metros), até o Ponto V-1 de co

ordenadas geogrãficas 49°0810"WGR e 5 023'27"Sul„ situado na

foz do rio Sororó, ponto inicial da descrição deste perimetro.
II - DESIGNAR para integrar a referida Comissão	 os

servidores WALDEMAR LINHARES CARNEIRO, Advogado, MARCO AURE

LIO DE SOUZA MARTINS - Engenheiro Agrónomo e MARIA REGINA DE.

MIRANDA PORTILNO - Agente Administrativo, que exercerão, res

pectivamente, as funções de Presidente, flembro-Tétnito e 	 Se

cretino.

III - DETERMINAR ao Projete Fundia-rio Tocantins,. CEAT
/TMDF, a incumbência do apoio técnico, Juridico e 	 aeMinis

trativo	 pretente CcmiSsão, em carãtel^ prioritirio.

IV - RECOMENDAR a fiel observando pela Comissão ora

constituida, das disposições da Lei m9 -6..3t3„ de 07 de dezem

bro de 1976, da Instrução INCRA n9 22, dé 07 de janetró de

1-977 . e da Sistematice de Discriminaçãó de Tesas Devolutas da

União, aprovada péla Portària n9 407, de nede abril de 1977.

LOURENUO VIEW DA SILVA

PORTARIA N9 418 DE 8 DE-MAM DE 1978

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E

REFORMA AGRARIA - INCRA, no uso das atribuições que- lhe confe

re o artigo 25, elinea "b", do Regulamento Geral, aprovado pe

lo Decreto n9 68.153, de 19 de fevereiro de 1971;

CONSIDERANDO o que- dispõe o artigo 29, -§ 1-9, da Lei
n9 6.383, de 07 de dezembro de 1976, publicada no Diírio Ofi

dal da União do dia A9 dos mesmos- mas e ano;

CONSIDERANDO o que consta do processo INCRA/AEAT/

T-(3)DF/N9 . -0312/78 e, especialmente, a pt ''oposição apresentada

pelo Senhor Diretor do Departamento de Rectrsos Fundiírios,

RESOLVE:

I - CRIAR a Comissão Especial de Discriminagão de

Terras Devolutas da -União (CE/CEAT-09), com sede em CONCEIÇÃO

DO.ARAGUAIA/PA, e jurisdição em parte dos Municipios de CO

CEIÇÃO DO ARAGUAIA E SANTANA DO ARAGUAIA, Estado do Pari, com

a ãrea aproximada de 227.-000 ha (duzentos e vinte e sete mil

hectares), denominada. Gleba. "NOVA GLORIA", compreendida pelo

perimetro a seguir descrito: - "Partindo do ponto de-Coordena

das Geogrãficas 50 004'25"WGR e 8 000 1 33"Sul, situado mo entron

camento da Rodovia BR-158 com a Rodovia PA/78; dai, segue pe

la margem diréita da Rodovia PA-78 no sentido Redenção i Con

ceição do Araguaia e distancia aproximada de 27.000m (vinte e.

sete mil metros), até o ponto de Coordenadas Geogrãfícas 490

524 40"WGR e 8 0 08'-41"Sul, deste ponto segue em linha reta dp.-

Azimute 180 000 1 e distancia de 1.000m (hum mil metros), até o,

ponto, de Coordenadas Geogríficas 49°52 1 4094R e 8°09 1 15" Sul!,

situado na Cabeceira do córrego SãO Martinho, dai, segue por

este córrego no sentido geral Sudoeste e distancia aproximada

de 25.500m (vinte e cinco mil e quinhentos metros), até o pon

to de Coordenadas Deografitas 49°49'41°14R e 8 0 20- '38"Sul, si
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tufado ma foz do referido córrego na margem esquerda do:	 Rio

Praias do Araguaia, divisor dos Municípios de Conceição do

Araguaia e Santana do Araguaia; dal, segue por este Rio pela

margem esquerda no sentido geral teste-Oeste e distíncia apro

ximada de 45.000m . (quarenta e cinte mil Metros), até a foz do
córrego das Araras; dal, ' segue por este córrego pela Margem

esquerda no sentido geral Sudoeste e diitincia de23.'000m (vir'

tee três mil metros),:até o ponto de Coordenadas Geogríficas
500 21'1094R e 8°24'57-"Sul, situado na interseção do referido

córrego com a Rodovia BR-158; dal, segue Por esta Rodovia pe

laatargem direita no sentido São Felix do Araguaia/Redenção

com Azimute 22°-45' e distíncia de 45.500m (quarenta e -cinco

mil .e quinhentos metros), até aponto de Coordenadas Geogrífi

caS 500 11'19"WGR e-8 0-02: 1 05"Sul; dal, segue ainda pela Rodovia,

Pela margem /d ireita, com Azimute 75°00' e distãncia de 141.000

m (quatorze milmetros), até o ponto de Coordenadas Geogrífi

caS 50 004 1 25"WGR e 8°00'2i"SU1, situadt no • Entroncamento da

BR-158 com a Rodovia PA-78, ponto inicial da descrição deste

perlmet0.

II - DESIGNAR para integrar- a referida Comissão os

servidores- JORACI BRII0 MIRANDA - Advogado, JOSE TARCISIO RI

BEIRO , - Engenheiro Agrónomo, e ERU EDUARDO DA SILVA MATTOS

- Aux.0p. Serviços Diversos, que exercerão, respectivamente

at funções de Presidente, Membro-Técnica e Secretíriop

III - DETERMINAR ao Projeto Fundiírio SUL Db Pgla„

CEAT/T(3)/DF, a incumbência do apoio técnico, juridico e acuai

nistrativo i presente Comissão, em caríter prioritírio:,

IV - RECOMENDAR a fiel observincia pela Comissão ora
constituida, das disposições dá lei n9 6.383, de 07 de dezem

bro de: 1976, da Instrução INCRA n9 22, de 07-de janeiro de

1977' e da SiStemític de Discriminação de Terras Devolutas da

União, aprovada pela Portaria n9 407, dk 26 de abril de 1977.

LOURENCO Vitbm DA 'SILVA

PORTARIA N9 419 DE 8 DE MAIO DE 1978

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE. COLONIZAÇÃO E

REFORMA-AGRARIA - INCRA, no uso das atribuições que lhe confe

re o artigo 25, alínea "b", do Regulamento Geral, aprovado pe

lo Decreto n9 68,153, de 19 de fevereiro de 1971;

CONSIDERANDO o que dispõe o antigo 29, § 19, da Lei

A9- 6.383, de 07 de dezembro de 1976, publicada no Diírio Ofi

cial da União do dia 09 dos mesmos mês e ano;

CONSIDERANDO ,o Aue -consta do processo 	 INCRA/CR-01

/7-6/DF/N9 21/78- e, especialmente, a proposição	 apresentada

pelo Senhor Diretor do Departamento de Recursos Fundiírios,

R t.	 ui_ V I:

I - CRIAR a Comissão Especial de: Discriminação de

Terras Devolutas da União - CE/PA-07, tom sede em Vila Concór

dia (km-46 da PA-01), e jurisdição nos nuniclpios de Bojara e

São Domingos do Capim, Estado do Pari, com a írea aproximada

de 103.750 ta (cento e três mil, sétéíentot e cinquenta tette

.res), denominada :Gleba "Bujarii", compreendida pele perímetro-
a seguir descrita: - "Partindo do- ponto Situado no- encontro

da- Rodox;ia Estadual PA-01 com o Rio "CAPIM" ã: altura do km 22

da referida Rodovia segue-se: pela margem direita : no sentido,
_Leste:-Destenumadistincia ...de,aproxímadamente 32 Imiti e ew
tontró Com a. Rodovia Estadual PA-154 dal„ seguindo: na direção
Sul-Norte- pela referida Rodovia num percurso de aproximadamen-
te 38' km atinge-se a linha seca limitrofe da Jurtsdicão deste

Projeto Fundiírla ParageMimas, de onde no sentido Oeste-Leste

percorrendo-se aproximadamente 29 km: atinge-se a confluência

dos Rios "CAMPIM e GUAMA". de onde tomando-se o sentido Norte

-Sul pela margem esquerda do Rio "CAPIM" num percurso de adro

ximadaMente 51 km, até o ponto inicial da descrição deste pe

rimetro.

II - DESIGNAR para integrar a referida Comissão. 3 'os1
'	 .

	

servidores SERGIO GABRIEL DA- SILVA - Advogado, FERNANDO 	 Eh
'Ism o siow

REIRA DE SOUSA - Engenheiro Agronomg e ANTONIO LAURO rgIFES
õE MORAES - Datilógrafo, que exercerão: r:espectivamentLe., as

funções de Presidente, Membro-Técnico t Setretírio,
- DETERMINAR ao Projeto Fundi:é-ria	 pARAGL44IRAS,

CR-01/T-6/DF, a incumbência do apoio técnico, jmridito e 	 adminis

trativo i presente Comissão, em caríter prioritírio.

IV RECOMENDAR a- fiel observíncia pela Comissão ora

constituida, das disposições da Lei n9 6.383, de 07 de deiembro de

1976, da Instrução INCRA n9 22, de 07 de janeiro de 1977 e da sis-

temãtica de Discriminação de Terras DevOutas da Uniio, 	 aprovadá

pela Portaria n9 407, de 26 de abril de 1977.

LOURENÇO VIEIRA DA- SILVA-

PORTARIA N. 420 DE 8 PE MAIO DE 1978

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E

REFORMA AGRARIA - INCRA, no uso das atribuições que lhe confe

re o artigo 25, alínea "b", do Regulamento Geral, aprovado pe

lo Decreto n9 68.153, de 19 de fevereiro de 1971;

CONSIDERANDO o que dispõe o artigo 29, § 19, da Lei

n9 6.383, de 07 de dezembro de 1976, publicada no Diírio Ofi

cial da União do dia 09 dos mesmos mês e ano;

CONSIDERANDO o que consta do processo INCRA/CR-01/

T-9/DF/PA 029/78 e, especialmente, a proposição apresentada

pelo Senhor Diretor do Departamento de Recursos Fundiírios,

RESOLVE:

I - CRIAR a Comissão Especial, de Discriminação de

Terras Devolmtas da :União - CE/PA-08, com sede . em Alenquer,Es

tado do Pari e jurisdição em parte dó nesmo município, com a

irea aproximada de 125.250 ha (cento e vinte e cinco- mil 	 du

zentos e cinquenta hectares), denominada GLEBA CAMBURÃO, com-

preendida pelo perímetro a seguir descrito: - "Partindo Ao:
ponto (PO) situado na confluência do Igarapé Maraçanduba com

Igarapé do Inferno de 54°52 1 WG e 1°30 1 S; dal, sobe o Igarapi

Maraçanduba, no sentido Sudeste e percorrendo 26,000m (Vinte

e seis mil metros) aproximadamente, atinge sua nascente 	 né,'

ponto (P1) de 54°38 1 WG e 1 0 36 1 S; dai, segue em linha. rega, effl
sentido Sudeste e percorrendo 17.500m (dezessete mil e 	 01,
nhentos metros) aproximadamente, atinge o ramal Santo Amtonlid

das Gertrudes, no km 5 (P2) de coordenadas geogrífitas

54°36 1 WG e 1°46'5; prosseguindo segue em Unta: reta, sentiOR

Sudoeste e numa distincia de 19.500m (dezenove mil e Auinhen

tos metros) aproximadamente atinge-o Ponto {P3) situado na

margem dó LageDruxi de coordenadas Geogríficas de 54°39'WG e
1. 0 56S; dai, margeia o referido Lago em sentido Noroeste até

encontrar a desembocadura do Igarapé Uruxi no ponto (PE) ,	de

54°43'WG e 1°54'S percorrendo uma dístincia aproximada 	 de

8.500m (oito mil e quinhentos metros). Continuando em linha

reta e no sentido Noroeste, interecciona a 'Movia PA-425,

mo km 06 e percorrendo 26.000m (vinte e seis'mil metros) apró

ximadamente, atinge o ponto (P5) situado na margem do Lago
Cuipena, de 54°50 4 WG e 1°48:1 S-; prosseguindo, percorrendo 9.500

m (nove mil .e quinhentos metros) em-linha reta e no- sentida

Noroeste, atinge o ponto (P6), situado- na margem esquerda: do

Rio Curui, em frente do Povoado denominado "Pacobal" de 550

00344G e 147'S; dai, sobe o referido Rio, Pela sua margem . es

ouerda e percorrendo 48.000m (quarenta e oito mil metros)apro
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ximadámerite atinge á foz do Igarapé do Luferno, no-ponto (P7)
de 54°53 1,14G e 1°31'S; dal sobe o referido Igarapé e numa dis
tincia de 2.000M (dóis mil Metros) aproximadamente,. até enton
trar o ponto inicial da descrição deste perímetro.

II , DESIGNAR para integrar a referida Comissie	 os
servido 	 BENEDITA iMAkfk 6* tYliA-SOARES - Advogada, JOSE EU
GENIO 1/6CNA	 -Ehgerihei ,A4r6hoMoy , e BENEDITA CORDOVIL DINIZ
- Dactilõgrafa-, que exercerãe,-respectivamente, as funções de
Presidente-, ' Membro-Técnico e Secretario.

III , DETERMOAR	 Projetofundikrio Santarém, CR-01
/T-9(DF), a incumbência- do -apoio técnica, jurídico_ e adminis
trativo	 preteUte Comissão, em taríter priorftãrio.

IV - RECOMENDAR a fiel observincia pele Comisso era
constituide,,d4t dfspotigões da Lei n76.383, de 07 de dezem
bro de 197t, da Instrução INCRA n9 22, dos A7 de jaheiro de
1977 e da Sistemítita de DiscriMinação de Terras Devolutas da
União, aprovada pela Portaria n9 407, de 26 de abril de 1977.

LOURENCO VIEIRA DA SILVA

• PORTARIA N9 426 DE 8 DE MAIO DE 1978

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO
E REFORMA AGRARIA - INCRA, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo Artigo 25 do Regulamento Geral do órgão, apro
vado pelo Decreto N9 68.153, de 19 de fevereiro de 1971, com
fundame. nto no disposto dos artigos 92, inciso III e 93 inciso
II da Lei n9 5764/71, de 16 de dezembro de 1971,

RESOLVE:

I. Conceder dispensa a PORPHIRIO FRAGA BRANDÃO, Ge
neral R/1, das funções de Interventor da COOPERATIVA DOS AVI
CULTORES E CRIADORES DE JACAREPAGUÃ L'FDA - COPAVE, sediada em
Jacarepaguã no Estado do Rio de Janeiro, nomeado através da
Portaria n9 1430 de 10 de outubro de 1975, publicada no Diário
Oficial da União de 10 de outubro de 1975.

II, Designar NEWTON DE FARIA, General R/1, para as
funções de Interventor da supracitada sociedade cooperativa,cu
ja intervenção foi decretada pela Portaria n9 1189 de 09 de se
tembro de 1974, publicada no Diário Oficial da União do dia 13
de setembro de 1974, Seção I Parte II, pagina 3401.

III. Ficam mantidas as atribuições dc/Yistantes dos
itens I e suas respectivas alíneas e II da Popcaria citada no
item anterior.

LOUBENCO/YIEIRA DA SILVA

PORTARIA N9 427 DE 8 DE MAIO DE 1978

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE
COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - INCRA, no uso das atribuições que lhe confere
o artigo 25, alínea "n", do Regulamento Geral, aprovado pelo Decreto n. o 68.153, de 1.0 de
fevereiro de 1971, e da competência que lhe foi atribuída pelo artigo
79., n9 11, do Decreto n9 77.336, de 25 de março de 1976, 

RESOLV E

Conceder dispensa, a partir de 12
de maio-de 1978, a AROLDO JOSÉ- MOLLETA, Economista, LT,-922-13

Referência 47, da função de confiança, COdigo LT-DAS 101.2, de

Coordenador Regional da Coordenadoria Regional dg Paraná CR-09,
Parte Permanente dó Quadro de Pessoal deste Instituto.

LOURENÇO VIEIRA DA SILVA

Presidente

PORTARIA N9 428 DE 10 DE MAIO DE 1978

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE
COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRARIA - INCRA, no uso dãs atribuições que lhe confere
o artigo 25, alínea "n", do Regulamento Geral, aprovado pelo Decreto n. o 68.153, dei ,0 de
fevereiro de 1971, e da competência que lhe foi atribuída pelo artigo 7 •0, n.0 II, do Decreto n.o

77.336, de 25 de março de 1976,

R E SO-L V -E

Conceder dispensa:, s partir de 12

de maio de 197-8, ao Advogado MARCOANfÕNIO ALMEIDA VIEIRA DA

S1LVA, da função dé confiança, C6digo LT-DAS102.1, dg Ases-

sor da Presid -encia, deste Insti±utc.'

II - Revogar a Portaria 460, de 03 de

maio de 1974.

LOURENÇO VIEIRA DA SILVA

PORTARIA 429 DE 10 DE MAIO DE 1978.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE
COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - INCRA, no uso das atribuições que lhe confere
o artigo 25, alínea "n", do Regulamento Geral, aprovado pelo Decreto n.o 68.153, de 1.0 de
fevereiro de 1971, e da competência que lhe foi atribuída pelo artigo 70, n. o II, do Decreto nP
77.336, de25 de março de1976, e tendo em vista o contido no Of .INCRA/

CR-1 1 /n9 162/78,

RESOLV E

Conceder dispensa a JORGE WOLFGANG
GLOBIG, Economista, CSdigo LT-9 22 .C, Referãncia 51, da função

de confiança de Chefe do Serviço de Estudos e Projetos, LT-DAS-

101 .1 , da Coorde.nadoria Regional do Rio Grrhde do Sul - CR-11.
da Tabela Permanente, deste Instituto.

LOURENÇO viErkA DA SILVA

PORTARIA N9 430 DE 10 DE MAIO DE 1978

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE
COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - INCRA, no uso das atribuições que lhe confere
o artigo 25, alínea "n", do Regulamento Geral, aprovado pelo Decreto n.o 68.153, dei.° de
fevereiro de 1971,

RESOLVE
Designar PAULO GOMES FERREIRA, Mie

fe do SPC, para executor do convênio f irmado .em 01.08.77, 	 en
tr e o INCRA e a Fundação Assistencial dos Servidores do INCRA-

FASSINCRA, objeto do Processo/INCRA/BR/N9 4127/-77, nos termos
da Portaria n9 1039, de 30 de agosto de 1977, ficando, em con
sequência, ABELOIDE OLIVO, Assessor da Presidência, dispensado
daquela atribuição.

LOURENO VIEIRA DA SILVA

PORTARIA N9 431 DE 10 DD MAIO DE 1978 •

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE
COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - INCRA, no uso das atribuições que lhe confere
o artigo 25, alínea "n", do Regulamento Geral, aprovado pelo Decreto n. o 68.153, de 1. 0 de
fevereiro de 1971, e tendo em vista o contido no Proc . INCRA/BR/N9-...
1669/78,

RESOLV E

Dispensar, a partir de 03 de abril
de 1978,  FUMIETA TANAKA, TeZcnico de Educação Rural, Faixa 16-B,
da Tabela deste Instituto, conforme Decreto-Lei n9 5.452, de 19
de maio de 1943. 

LOURENÇO VIEnX DA SILVA

PORTARIA N9 432- DE 10 DE MAIO DE 1978

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE
COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - INCRA, no uso das atribuições que lhe confere
o artigo 25, alínea "n", do Regulamento Geral, aprovado pelo Decreto n.° 68.153, de 1.0 de
fevereiro de 1971,
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Leia-se:'RE S-OLV E

Dispensar -MARIA DO SOCORRO MACHADO
MARCA:, ocupante do emprego do l'écnioo de Educação Rural, Fai-
xa 15-A, &este Instituto:, de acordo com o De:c-reto-Lei n9
5452, de 19 -de maio de 1952.

LOURENÇO VIEIRA DA SILVA

Secretaria de Pessoal -

JOANA D'ARC ROCHA, Chefe da Seção, de 'Exame de

Prestação de Contas, do Serviço Exeàutivo de Pi

nança,da Secretaria de. Finanças, Ç

CELIA MUNIZ DANTAS,-Chefe 	 SeçãO; Financeira ,dpi,

Serviço Executivo, dé Finanças, ,da. Secretaria gRIR

Finanças.	 ,
• o;tr.:

PORTARIA N9 151 DE 12 DE MAIO DE 1978

O SECRETÁRIO- DE PESSOAL- DO- INSTITUTO

NACIONAL DE COLONItA00 1 REFORMA AGRÁRIA - INCRA, mo exerci
da rompetância que. lhe foi delegada pelo Sr. Presidente do

trgio, atraves da Portaria n9 989, de. 19 de agosto de 1977, pu

1:licade no Dierio Oficial de 30 de agosto de 1977, tendo 	 em

vista o Decreto n9 7 2.9/2, de 10' de outubro de 1973, e a Ins

trução Normativa DASP numero 44, de 19 tie agosto de 1975,. RE-

SOLVE':

designar os servidores constantes da

re1e4iii anexa e. presente -Portaria, para exercerem as funções
de Direçio e Assier-éncia Intermeaiãrie ali Imencionadas,

acordo com o Decreto n9 81284, de 31 de janeiro de 1978,  	 f

cando em' cculsequencia deste ato exonerados ou dispensados doa

cartes eí cOmissão ou funçUs 'gratificadas que vinham ocupando
ou . desempenhande nai siste4tVca anterior.

4TVIP E '0 011-VANTCS'A At neru
lecreeírlo	 Réas.oal

UR I UDE
oftGAN Lie togn:	 .COORDENADORIA REGIONAL DO MEIO NORTE--

.	 FUNGA° DA! NOME CATEGORIA FUNCIONAL
.

Arrairtentra 112.3
-

Eailo ?lacrado. M.a Engenheiro. Agraram., Cõdigo
LT-912.A,	 Referõracia 43

PORTARIA SP/nP 150 DE 10 DE MAIO DE 1978

O SECRETARIO DE PESSOAL DO INSTITUTO
NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRARIA - INCRA, no exercício da com-
petência que lhe foi delegada pelo Sr. Presidente do Orgo, através da Portaria n9989, de 19
de agosto de 1977, publicada no Diário Oficial de 30 de agosto de 1977,

RESOLVE

Anular as Portarias ne116 e 117,

de 03 de abril de 1.978, publicadas rio Diário Oficial, Seção

I, Parte II, de 10 do mesmo mês e ano.

7e41iffle 4a6; r‘titt ()5,"joerct Yito

BeCPÃ'tário d'a Pessoal

RETIFICAÇÃ O:

Na Portaria n251, de 22 de fevereiro de 1978,

publicada no pierio Oficial, Seção I, Parte II, de 12 de março do

mesmo ano:

Onde se lê:

... "Joana D I Arc Rocha, chefe da Seção Financeira, do

Serviço Executivo de Finanças;da Secretaria de

• Finanças, e

Cella Muni.z Dantas, Chefe da Seção de Exame de

PrÇStnãO de Contas,do Serviço Executivo de Fi

nanças, da Secretaria de Finanças"...

MINISTÉRIO DA
EDUCAÇÃO E CULTURA

ESCOLA TÉCNICA FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE
PORTARIA N9 33 DE 10 DE. FEVEREIRO DE 1978

O Diretor da Escola l'écnica federal do Rio Grande do Norte, no

uso de suas atribuiça;es legais e,

CONSIDERANDO
a ' autorização concedida pelo DASP, constante do processo n9

260462/77-DASP, de 13.12.77, 1:.axa que esta Escola contrate candidato habili-

tado em concurso palico, RESOLVE:
Admitir, sob o regime da Legislaçáo Trabalhista, JOSÉ GERALDO

DE OLIVEIRA, habilitado em concursopablico realizado pelo DASP, no omprego.
de Datil6grafo, Classe "A", G gdigo 1T-SA-802.1, Refer'encia 16, a -partir de
13 de fevereiro de 1978.

Professor ARNALDO ARS£NIO'DE AZEVEDO

PORTARIA P79 124 DE 18 DE ABRIL DE 1978
O Diretor da Escola Tecnica Federal do Rio Grande do Norte, usan

do da atribuição que lhe confere o art. 18, alínea J, do Regimento aproVado
pela Portaria n9 505, de 16.10.75, do Exmo. Sr. Ministro da Educação e Cultu
ra, e
CONSIDERANDO.

o que consta do Processo 1817/78, de 07.04,78, RESOLVE:,

Conceder aposentadoria, dé acerdo CoM os artigos 101, inciso Ill,
e 102, inciso I, letra a, da Constituição, a MOCIO DA CUNHA MELO, matricula
1.230.155, no cargo de OdontOlogo, Classe "E"', Gadigo NS-909.6, referentia
47, do Quadro Permanente desta Escola Tachica Federal do Rio Grande do Norte,
com as vantagens da referencia 48 previstas no art. 184, inciso I, da Lei n9
1.711/52 (Estatuto dos Funcionarios Palitos), acrescidas de 35% .(trinta c
cinto por cento) referente a Gratificação Adicional por Tempo de Serviço pra

'vista no art. 145 inciso XI do mesmo Estatuto, de 407. (quarenta por cento) 	 -

correspondentes a Gratificação por Trabalho com Raio X criada pela ' lei n9
1.234 (art. 34, 4 19), de acorde com o . mrt. 11 4o Decreto ,-Lei m9 1.445, de
13.02.76, e de 20% (vinte por cento) relativos a Cratificação de Atividade,
conforme Parecer L - 161 de 19.10.77, da Consultoria Geral da Repablica.

Professor ARNALDOARSNIC DE AZEVEnn

PORTARIA N9 126 DE 18 DE ABRIL DE 1978

O Diretor da Escola Técnica Federal do Rio Grande do Norte,
no uso de suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO
a autorização concedida pelo DASP, constante do processo n2

003398/78-DASP, de 21:02.78, para que esta -Escola contrate candidato ha
bilitado em concurso pétaico, RESOLVE:

Admitir, sob o regime da-Legislação Trabalhista, ANA MARIA
DANTAS, habilitada- em concurso péblico realizado-pelo DA8P, no emprego
de Detilõgrafo, Classe "A", Cadigo LT-SA,802.1, Referencia 16.

A entrada em exercício, por parte da candidata ora admitida,

dar-se-a no prazo de 30 (trinta) dias contados da data da publicaçãodes
ta portaria.

Professor ARNALDO ARSENIO- bE AZEVIDO



2386 Terça-feira 16	 MARIO OFICIAL- (Seção I — Parte II) 	 Maio de 1978

MINISTÉRIO DO TRABALHO
CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE

ftasoLuçÃo -crc N" 467/78

O CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, no exercício de suas
atribuições legais e regimentais,

RESOLVE:

Art. 19 -. A-diária para indenizar despesas com alimentação, pousada -e trans
portes locais e outras decorrentes de viagem de Conselheiro, rea

lixadas em virtude de comparecimento às reuniões do C.F.C. ou atendimentos
de outros encargos institucionais, será a importância equivalente a 130%
(cento e trinta por cento) do-maior valor de referência vigente no pais.

• 19 - No cálculo para conversão do valor de referência
serão desprezadas- as frações inferiores a Cr$ .,
Cr$ 5,00 - (cinco cruzeiros).

29- - A cada dia de necessária- e efetiva permanência
no local do atendimento do encargo determinante
da viagem do Conselheiro, corresponderá uma
ria.

Art. 29 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua assinatura, revoga-
da a Resolução CFC n9 438/76.

Rio de- Janeiro, 03 dn abril de 1978,

ASS.: NILO ANTONIO GAZIRE:-Presiden
--- te; JOÃO VERNER JUENEMANN-
ce-Presidente; ACY CASTRILLON FER =
REIRA; ADILSON VOTTO BRAGA; ALCIDI-
NO PAULINO DE AGUIAR; , ALECIO ZANET-
TIML ATALIBA AMADEU SEVA; BENEDICTO
GILBERTO DE AZEVEDOPANTOJA; ELIAS
MATBIAS;. LAURO DE LACERDA; MILITINO
RODRIGUES MARTINEZ-; MURILO CAVALCAN
TI CANAVARRO; NATHANAELBEDRO DOg
SANTOS; NERI SCHUTZ E ORLANDO -CAMAL
CANTI GOMES-

ResoLuçÂo bre Ne 468/78

O CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, no exercicio de
suas atribuições legais e regimentais,

RESOLVE: _

Art. , 19- 4 O Regime de Nivel UniveráitArió, instituidO- pelo-art. 29, da Re-
o1ução,CFC n9 406/75, fica extinto, incorporando-se ao salário-

bade a respectiva-. gratifidação..
,

Art, 29 rS,sta'~olução entrW .eMyigor a partir de ,4de abril de 1978
r;e445g44e : 9 itit.	 Re9lução CFC n9 4060.5.

s, •

Janeiro, 31 de Março de 1978

5
 GAZIRE.,PteSíden

, •	 040VERNER JUÉNEMANN5Vi.
.--co,pre8idehtvACYcA$TB.I1J4N~Y

RA1,ADILSCOVOtTO'BRAGA; ,ÁLC/DINa
- B:APLINO DE
,,ATALIBA_AMADELP,EEVAj.bENEDICTOGib-

EET0.P4.ArPO'.~.~E.144- 14-tIA$p LAU o'-'bkLAcERDA-MILII004
DRIGUES MAWINEZMURILO dAVALÉANT-4.. •
CANAVARRO;SATHANAEL PEDRO DOS-SAN-
TOS; NERI SCHUTZ É ORLANDO CAVALCAN

- TI GOMES. •	 "

ATA DA QUINGENTÉSIMA QUINQUAGÉSI-
MA, SEGUNDA REUNIÃO DO-CONSELHO FE
DERAL DE CONTABILIDADE, REALIZADA
EM 31 DE MARÇO DE 1978.

As quinze- horas do dia trinta e um do mês de março do ano de mil nove
centos e setenta e pito, na Sala das Sessões, de sua sede própria, rea
lizou-se, sob a Presidencia do Contador NILO ANTONIO GAZIRE e com o
comparecimento dos Conselheiros que assinaram -e Livro de Presença: JOÃO
VERNER J(JENEMANN - Vice-Presidente	 MILITINO RODRIGUES MARTINEZ
ALECIO ZANETTIM, MURILO CAVALCANTI CANAVARRO - Presidente da Câmara
de Cohtas BENEDICTO GILBERTO DE AZEVEDO PANTOJA, NATHANAEL PEDRO
DOS SANTOS, ADILSON VOTTO BRAGA, ORLANDO CAVALCANTI GOMES, suplentedO
Conselheiro Luiz Dias Ferreira, ausente por motivo justificado, NERI
SCHUTZ, ALCIDINO PAULINO DE AGUIAR, ACY CASTRILLON FERREIRA, ELIAS MA
THIAS, ATALIBA AMADEU SEVA, suplente do Conselheiro Ynel Alves de Ca-
margo, ausente por motivo justificado e LAURO DE LACERDA, e Secreta-
riada pelo Diretor da Secretaria do CFC, Sylvio Romoro Cavalcanti Cou
tinha, a 552a, reunião do CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE. Abertos
os trabalhos, foi aprovada, sem emenda, a ata da reuniÃo anterior -
5513. No EXPEDIENTE, foi lidc5 pelo Secretãrio,o Relatório das ativi-

dades do CFC, nó período de 25,02 a 31.02- .78, nos seguintes termos:
'01.03.78 - O Conselheiro Alcidino Paulino de Aguiar representou a Pra
sidência nas solenidades de entrega de carteiras acontabilistas e pos

se da nova Diretoria doCRC-Distrito Federal, realizadas no auditório
da Associação Comercial do Distrito Federal. 06.03.78 - O Assessor Pe
dro Miranda representou a Presidência nas solenidades de posse do no-
vo Presidente do Conselho Federal de Educação, em Brasília, Prof. La-
fayette Ponde, 10.03.78 - O Conselheiro Ynel Alves de Camargo,repre-
sentou e .Presidência nas festividades de entrega do título de "Conta-
bilista de 1977" ao Dr. Sinésio de Sá, título concedido pela Associa-
ção dos Contabilistas de Santos. 15/16.02.78 ,Realizáranr,sereuniOes.
das Chefias do CFC, Presentes o Vice-Presidente, João Vernex Juene-
mann e o Assessor para assuntos dg computação, Dr. Jorge Ferreira.122.,
03.78 - Reunião do Dr. Alvaro Ayres Couto e Dr. Washington Braga„ da
Comissão de Valores Mobiliários, com o Presidente Nilo Antonio Gazixe,
com o vice-Presidente João Verner Juenemann e com o Consultor Jurídi-
co do CFC, Dr. José Washington Coelho, para tratar da atuação coorde-
nada dos 2 órgãos, inclusive do registro de auditor, independente na
C.V.M. 22.03,78 - Oferecido ao CFC, representado pelos Assessores P.
dro ^Miranda, José Augusto Caiuby e Luiz Fernanda Fidalgo, almoço pelo
Instituto Superior de Estudos Contábeis da Fundação Getúlio Vargas
com a presença do seu Diretor, Prof. Aluysio Guimarães e dos Professe.
res Josir Simeone Gemes, Wilson Spinosa e Alvaro-Dutra, quando ficou
detonstrado-o interesse daquele Instituto- , em manter um estreito rela
cionamento com os Conselhos, sobre us estudos contábeis por ele. desen
volvidos. EXPEDIENTES DE INTERESSES DOS ' SENHORES CONSELHEIROS (cópia
nas pastas)-: Dentre os expedidos, destacam -se: a) CIRCULARES: 23/78-

- encaminha relaçãO de profissionais registrados - contadores e técni
cos em contabilidade - e de firmas cadastradas nos CRC, de 1946 a 1977,
bem-como de auditores independentes - pessoas físiea e jurídica -, ca
dastradas nos Conselhos, de 1972 a 1977. 30/78 - expediente sobre o
auditor, como especi'alização, não como profissão. 31/78 - encaminha
cópia de ofício enviado ao Exmo. Sr, Ministro da. Educação e Cultura
sobre o anteprojeto de reforme do D.L. 9295/46. 5) OFICIO: CFC 460/
78/DV.I27 - dirigido ao Superintendente de Normas contábeis ' e de Audi
tona da Comissão de Valores Mobiliários, apresentando sugestões quan
to às normas sobre registro de auditor independente. COMUNICAÇÕES: -
Auditoria Externa prop6Sito da Presidência trazer mensalmente a.
conhecimento dos Senhores Conselheiros, as atividades do CFC, espeoi*
almente dos setores técnicos- ,4!„ com ênfase, da auditoria externa. Daí
trazer um relato sucinto sobre o que vem ocorrendo nesse setor-- "a-
ra auditar:as demenstrações_contábeis do exercício findo eM31.12.77,
foram visitados logo nó início deste ano	 janeiro ::- os Conselhos Re,
gionais do Amazonas,, Pará', Maranhão, Piauí, Ceará, Pernambuco, 	 Ala=
goas, Bahia, Espírito "saUte e Mato Grosse. Trazidos a nós os resulta

"dos da,aUditàgem procedida , foram expedidas cartas de . recomendaçóeá- , •
Cot prazo- detertinadepara providêneias, Num segnádO período, 'Isto
neste tà.de terçoi: estão dendoatiditadoa os COnSelhOS''Reglitihaie
ÍUo Gr"ande dO' Ner 'ÈS- Pãraiba ', Sergipe-, Páraná;Eanta-dataiiii,4

'Orande - do 'S -ul . e*iaS, voltando os auditores aos qonselhos, Regione4s,
do Ceará, PerhaMbUtO','Alageas ' e Bailia, para: algumas correições. . PrO
gramadas.; paXa'o final de abril próximo, auditorias nos CRC dê São Pau
lo, Rio dê Janeiro e'minas Gerais. Em assim sehdo, até o final de a-
bril, todos os Regionais passarão por uma primeira fase de auditagens,
já estando sendo programada a fase seguinte, para o segundo semestre
deste ano. Também nos foram solicitados assessoramentos contábeis pe
los Conselhos Regionais da Bahia e do Espírito Santo, que serão aten-
didos por elementos lotados no setor de auditoria, sem prejuízo do pra
grama normal de serviços. Os- setores técnicos do CFC estão ã disposi
ção dos Senhores conselheiros, para esclarecimentos mais detalhados
sobre assuntos relacionados aos CRC de seus Estados". ORDEM DO DIA:

O Presidente da Câmara de Contas, Conselheiro MURILO CAVALCANTI CANA-

VARRO, através da leitura de pareceres, transmitiu ao Plenário as de-
cisões tomadas por aquela Câmara, nos processos a seguir indleados:
84/7E. C-F.C. Balancete do Ines de fevereiro de 197E.. Pela aprova -
ção das Contas, recorrendo dessa decisão ao Egrégio Plenário do CFC,
na forma regimental. 145 e 157/76. Abertura de créditos adicionais
aos orçamentos de 19-77 dos Conselhos Regionais da Paraíba e Mato Gros
so. Pela aprovação dos cr&ditos abertos, recorrendo dessa decisão ao
Plcnãrio do CFC, na forma regimental. 155/77. CRC-Santa Catarina. Re
formulação efetuada em seu orçamento do corrente exercício, Pela a-
provação do ato do CRC-Santa Catarina, recorrendo dessa decisão ao E-
gr&gio Plenário do CFC, na forma regimental.	 O Plenário, examinando

recursos interposlos o1 Càmara de Conlas, decidiu negar provimen

ATA N9 552
PROC. CFC. 211/76

ATA N9 552
PROC. CFC N9 19/62
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to, para confirmar suas deliberações. A seguir, foi posto em votação

o projeto de Resolução quê dispõe sobre diárias a Conselheiros do Con

selho Federal. A Presidência passou a palavra ao Consultor Jurídico

do CFC, Dr, José Washington Coelho que, em rápidas palavras, disse da

nova sistemática a ser adotada, no toáante a diárias a Conselheiros.

A Resolução 438/76, atualmente em vigor, fixava a diária em importân,

-olá equivalente ao maior valor- de referência, vigente no país, sendo
que esse valor teria redução de 30% quando o Censelheiro optasse por

hotel pago e indicado pelo CFC. Adiantou que os hotéis indicados pe-

lo CFC não atendiam as preferências de todos os Conselheiros, além de

que o valor atualmente em vigor não era dompativél dom Os custos dos

hotéis. Decidiu a Presidência optar pela fórmula indicada no projeto

ora em discussão, que fixava em 130% do maior valor de referencia vi-

gente no pais, para a diária a Conselheiro, não mala fixando valores'

reduzidos, face à hospedagem. Assim sendo, a responsabilidade do pa-

gamento do hotel passará a ser do Conselheiro. Agora haveria a liber

dade de escolha do hotel, sendo que a Secretaria do CFC estaria sem -

pre a disposição dos Senhores Conselheiros, para reservas com antede-

dência,. Em votação, foi aprovado o projeto por unanimidade. Posto em

discussão, a seguir, o projeto de Resoltição que extingue o regime de

nível universitário, instituído pelo árt. 29 da Resolução CFC n9 406/

75. Pediram esclarecimentos sobre o assunto os Conselheiros Militino

Rodrigueà Martihez, Behedicto Gilberto de Azevedo Pantoja, Lauro de,

Lacèrda e Ataliba Amadeu Seva, que foran dados, a pedido da Presidên-

cia, pelo Consultor Jurídico-do CFC- Foi o projeto aprovado por una-

nimidade. A Seguir, passou-se a processos a serem relatados por Con-

selheiros: O Conselheiro MILITINO RODRIGUES MARTINEZ solicitou adia.

Mento para o processo em seu poder, de n9 249/76 - Proposição do Con-

selheiro suplente Erly Armo Poisl -, e lhe foi concedido. O Conselhei
ro ALÉCIO ZANETTIM, a seguir, solicitou adiamento para o proceaso em

seu poder de, n9 309./77. C.F.C. Convocação de Conselheiro suplente

o gUe- lhe foi concedido, e relatou os processos a Seguir indicados':
331/77. CRC-Rio Grande do Sul. Recurso de João Milton Mello- Pena-
lidade prevista ma letra "e" do art. 27 do Decreto-lei n9 9295/46. Li

do o relatório, o Conselheiro MiIitino Rodrigues Martinei sóliáitou

vista do processo e lhe foi concedida. 374/76. CRC-Rio de Janeiro.

Interessado Widio Luiz de Lima. Infração à alínea "e" dó art. 27 do

Decreto-lei 9295/46. Pedide de reconsideração. Opinamos que se tome

conhecimento do recurso para, no mérito, negar-lhe provimento, manten

do-se &decisão ém que foi confirmada a suspensão do profissional. A

provado. O Conselheiro Militino Rodrigues Martinez à vista do que pou

-de constatar neste processo, propôs ao Plenário um estudo sobre uma
nova norma processual, no tocante a notificação. O Conselheiro MURI-

LO CAVALCANTI CANAVARRO relatou o processo a seguir indicado: 441/77 

ÇRC-Rio Grande-do Sul. Interessado Ney Fontoura Freitas. InfraçãoaO

art. 30 do Decreto-lei 9295/46. Voto no sentido de se confirmar a pe

na aplicada pela instância superior. Aprovado. O Conselheiro BENE - 

DICTO GILBERTO DE-AZEVEDO PANTOJA relatou'os processos a seguir indi-

cados.: 51/77. CRC-Minas Gerais. Interessada Maria Cardoso Serra: In

capaáidade financeira para saldar débitos. Que se homologue a- conces

são de baixa de registro com isenção de débitos, considerando que, no

caso ora em apreciação, se revela uma difícil situação, pela qual a-

travessa a- profissional da contabilidade, devidamente comprovada pela
fiscalização do CRC-Minas Gerais. Aprovado. 216/75. CRC-Pernambuco,

Interessado Petrônio de Araújo Pereira. Perda de mandato. Diante dos

fatos constantes do prodess0, votamos pela confirmação da decisão do

Plenario do CRC-Pernambuco, Aprovado. -0 Conselheiro ALCIDINO PAULI-

NO DE AGUIAR relatou o processo a seguir indicado: 201/78. 	 CRé-Rio

de Janeiro. Interessado Pedro Ferreira de Barros Barreto. Infração

à alínea -"e" do art. 27 do Decreto-lei 9295/46. Somos pela manuten-

ção da 'pena aplicada recebendo-o processo em grau de recurso, mas ne-
gando-lhe provimento. Aprovado. O Conselheiro NATHANAEL PEDRO DOS

SANTOS 'rei-atou- c processo a seguir indicado: 270/77. CRC-Santa Cata-

rina, Interessado Luiz Bessa. Pedido de inscrição, no Cadastro de

Auditores Independentes, negado. Possui a categoria de técnico em coa

tabilidade. Nego provimento ao recurso, por falta de amparo legal. A

provado, O Conselheiro ADILSON VOTTO BRAGA relatou o processo a se-

guir indicado: 409/77. ÇRC-Rio Grande do Sul, Interessados Roque

Gabbi Zanatta, Maria Luiza Siliprendi e José Newton Peixoto Jacques .

Penalidade aplicada com base na alínea "e" do art. 27 do" Decreto-lei

9295/46 e Súmula CFC n9 2. Somos pela manutenção da penalidade aplica

da. Aprovado. A Conselheira ACY CASTRILLON FERREIRA relatou o pro-

cesso a seguir indicado: 173/76, Diplomas a ex-Conselheiros do CFC

e dos CRC,São Paulo, Minas Gerais, Pará e Paranã. Devidamente preen-

chidos e conferidos, estão em condições de serem homologados. Aprova.

do. O Conselheiro ELIAS MATHIAS solicitou adiamento para o processo

em seu poder, de n9 189/78, que lhe foi concedido e relatou o proces-

so 328/77. CRC-Distrito Federal. IntereSsada Orquídea de Oliveira

Franco. Pagamento de anuidade', sem o acréscimo previsto n9 '§ 29 do

art. 21, do Decreto-lei 9295/46. As razões apresentadas não?se enqua"

dram nas situações que este Plenário já teve opórtunidade de decidir

favoravelmente- Nosso parecer é no sentido de não homologar a deci-

são do CRC-Distrito Federal. Aprovado. INTERESSE GERAL: ,- CofiVa pala

vra o Conselheiro Alcidino Paulino de Aguiar; que Se referiu à sóleni

dade de entrega de carteiras, no CRC-Distríto Federal, quando, repre-

Sentando a Presidência deste CFC, sentiu-se feliz em ver concretizada

uma idéia sua. Adiantou que a solenidade contou com 'varias autõrida-

des federais, inclusive ó Ministro do Tribunal de Contas, Guido Mon-

din. O Conselheiro Neri Schutz apresentou ao Plenário uma proposição

sobre notas explicativas, que, a seu ver tarbém são peças contabeia.A

Presidência, ao recebê-la, informOu que sexa encaminhada à Assessoria

Técnica do CFC, para-estudos. O Conselheiro Nathahael Pedro dos San

tos agradeceu à Presidência, Conselheiros e Servidores do" CFC a mehsa
-gera que lhe foi enviada à ocasião da pasSagem do seu aniversario nata

lido. O Conselheiro Ataliba Amadeu Seva encaminhou ao Plenário um-
estudo sobre comprovante de contagem de tempo dó Contabilista para e-

feito de aposentadoria no INPS, estudo que seria levado à IX Conven-

ção Nacional de Contabilistas, a se realizarem Gramado, no Corrente'

exercício.. A Presidência, recebendo a proposição, disse que a encaffii

nharia 4 Assessoria 'Técnica do CFC; para estudos. Adiantou, ainda, o
Conselheiro Seva ter comparecido à reunião plenária do CRC-Rio de Ja-

neiro. O Conselheiro Adilson Votto Braga, com 'a palavra, pata parabe
nizar a Presidência pelos expedientes que acabara de tomar diência,di

rigidos a Deputadds, no tocante a auditor independente, dizendo que, "

no CRC-Rio de Janeiro, usaram os . Conselheiros- os mesmos argumentos ali
expendidos. Indagou, ainda, da Presidência sobre assunto referente à

próxima Convenção em Gramado, afirmando o Presidente que as relações

de hotéis já se encontravam a disposição dos Senhores Conselheiros, na

Secretaria, Agradeceu, o Presidente Nilo, a presença dos SenhoresOm

selheiros e nada mais havendo que tratar, encerrou a reunião às dezes

sete horas, sendo lavrada por mim, Secretario, Sylvio Romero Cavalcan

ti Coutinho, a presente ata, que, após lida e aprovada Pelo Plenário,

será assinada por mim, pelo Presidente Nilo Antonio Gazire e pelos

Conselheiros presentes.

CONSELHO 'FEDERAL -DE MEDICINA-

RESOLUOAO CFNLN2_832/78 

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA, no uso das atribui

Oes que lhe confere a Lei n2 3 268, de 30 de- setembro de

1 957, regulamentada: pelo Decreto n2 44 045, de 19 de julho

de 1 958, e

tendo em vista o que consta de Preces-só CFM

40/78 e o decidido pelo Plen4rio em Sessão de 07 de abril

de 1 978,

RESOLVE:

I - Aprovar a seguinte tabela de Anuidade,Taxa de

Inscrição, Taxa de Expedição da Carteira Profissional e Ta

xa de Expedição de Carteira de Identidade Plastificada, or

ganizada pelo CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DO

PIAU e submetida à -apreciação do Conselho Federal.

II - Anuidade ...11104... 	  Cr$ 300,00

Taxa de Inscrição Cr$ 400,00

Taxa de Exp.de cart.Profissional Cr$ 150,00

Taxa de Exp.Cart.de Identidade -

Plastificada	 Cr$ 100,00
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III , A presente Resolução vigorará a partir do exer

cicio de 1 978.

CONSIDERANDO tudo o mais constante dó- Processo CFM

na 46/78;

. 21G 	 S O L 11,0 Jt a . CF14_, Na 833/78 ,

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA, no uso das atribui

ções

	
kc'te-È	 30 -dez setétabr6:,*-de

1 957, regulamentada pela Decreto n 2 44-045, de. 19 de julho

de 1 . 95 14 -e

CONSIDERANDO o disposto na ResOlução CÉM 0734/76;

:CONSIDEFtÁNDO, ainda o que Odnáiá: dá Resaução CFM

112 767/171

_,OON8IDERA1DO, ,havera Sociedade Baileira de Car

diologiaremetido ao .T.ConteIho Federal de Medicina icópia de

seus Estatüiõe - M das Normas paini :COnCessAC 'dOt Títulos de

Especialistas em Cardiologia-4

CONSIDERANDO tUdó o mais constante do Processo CFM

-n2 36/8;'

CONSIDERANDO, finalmente o decidido em sessão pie

nária deste Conselho, realizada no dia 07 de abril de 1978,

RESOLVE,:

Reconhecer a Validade dos Títulos de Especialistas

,que a Sociedade Brasileira de Cardiologia, entidade de âm

bito nacional, concede à seus associados, para o efeito de

habilitarem os seus portadores a obter o Registro de (hien

fioação de Especialistas em Cardiologia, perante os- respec

tivos Conselhos Regionaisde Medicina, mos termos ,da Reso

lUção0FM 112- 734/76,

Rio_ de Janeiro, 18 de abril de 1 978

MURILLO BASTOS BELCHIOR JOSO/LUIZ GUINA:MB SANTOS

Presidente	 Secretario- Geral

RESOLUQX0 CFM N2.834/78 

-O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA, no uso das atribui

CONSIDERANDO finalmente, o decidido em Sessão Pie

nária deste Conselho, realizada no dia Olde abril de 1978,

RESOLVE: -
Reconhecer a validade'dds Tlüilds-'ae'speciallstás

que o Conselho Brasileiro de OtalmoIogia, entidade dm AM

bito nacional, concede a seus associados, para o efeito dm

,-habilitarem os seus portadores a obter o Kegiàtro de G1tia.11

fiCação de Especiálistas em'Oftalmdlogia, perante. os Peapec

tivos, Conselhos Regionais de Medicina, nos termos da . Rau

lução CFM n.,2 734/76.

Rio de ,íãneírO-., -ii3:Va' 	 1 978
,	 "

MURILLO BASTOS BELCHIOR . JOISE ,IÁL4Z ,GROAWAS. wavro$'

Presidentè-- . • r	 -Sé'etstário•mGerbj.

.	 -
Oficio n1/234/78

COAiSELHO REGIONAL DE TÉCNICOS DE-EADMINISTRAÇj0,__

73 Região
RESOLVO° N? JA-CRTA-7!-AR-027/78

O Presidente da Junta Administrativa do Conselho Regional

de Técnicos de Administraçio- - 7 t .Região, constituida pela Portar-ia n? .07/78 dá
Junta Administrativa Federal em 26 de. janeiro de 1978, nos termos da Portaria MTb

3043 de 17 de janeiro de 19784

Considerando as deliberações tornadas pelo Plenerio desta

Junta Administrativa Xegional, na sessio realizada no dia 02 de maio de 1978,

RESOLVE

Art. 19 Atribui -r registro na forma abaixo:

§ 19 - Pessoa Física - -nos termos da letra "a" do art?

3? da Lei 4769-9654

a) Registro Definitivo

1. CRTA n? 8442 - Anatõl io Alves Basilio da Silva

2. 8443 - Elia Torres Corria - Tornar definitivo o RP-340

3. 8444 - Carlos Antonio Prudente de Assis - Tornar definitivo o RP-465

4. 8445 - Carlos Alberto Ribeiro de Souza - Tornar definitivo o RP-775

5. 8446 - Aedo Augusto Xavier Pinto - Tornar definitivo o RP-914

6. 8447 - Adelino Cerquei ra Pinto - Tornar definitivo o RP-1246

7. 8448 - Marcos Montagne - Tornar definitivo o RP-1256

8. 8449 - Jose Carlos Bittencourt dos Santos - Tornar definitivo o RP -

1444-

9. 8450 - Henrique Stockler 'Filho - Tórnar eéfinitivo o RP-1727

10. 8451 - FliVio Crivella "Tornar definitivo o 8P-1899

Rio de Janeiro,. 18 de abril de 1 978

MURILLO DA8TOS BELCHIOR 	 CLARIMESSO MACHADO ARCURI-1
Presidente	 :0Conselheiro,71 Relaor

,Oes que lhe confere a Lei n2 3 268, de 30 de setembro 	 de

1 957-, regulamentada pelo Decreto na 44 045, de 19 de julho

de 1958,  e

11.

12.

14.

8452
8453
8454
8455

•
-

Airam Pontes Paula - Tornar definitivo o RP-1985

Antonio Assad Arbex

Antonio Carlos Barbosa Rosas

Gilberto Ribeiro
CONSIDERANDO o disposto na Resolução CFM n2734/7; 15. 8456 - MigdõnioNiron Ramos

16. 8457 LI-lane Nunes da Costa

CONSIDERANDO, ainda o que consta da Resolução 	 CFM 17. 81458 • Luiz Demaszko

n2 767/7T; 18. 8-459 - Delfim 14ilagres da SI Iva
19. 8.460 - rene do -Nascimento

CONSIDERANDO 'haver o Conselho Brasileiro de 	 Oftal 2a. 8461 Gercina de Souza Azevedo

moIogia remetido ao-Conselho Federal de MSdiCina, cOpia 	 de 8462 - Maria de Nazare Avila da Silva

seus Estatutos e . das- Normas Para concessão dos Títulos	 de
22.

23.

8463
8464

-
-

Valois Santos

Luiz Carlos Borges Mogueira
Especialistas em Oftalmologia; 24. 8465 Almeda Cruz Souza
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24.
26.
27..
28..
29.
30.
31.
32.
33.

8466
8467
8468
8469
8470
8471

. 8472
8473

8474

Nancy Magalhães Souza •

-	 Renato Matoso Ribeiro Gomes
-	 Ni Ides Rodrigues Rei s
-	 Carlos Augusto Meirelles

Fernando Jose Ferreira Cerqueira
Antonio Soares da Fonseca,

-. ..Renato;Corrfaa Si queira
"'	 Eunice Mala Catunda
-	 Geraldá áUltnirees Vieirã

•

01. Wilmar Augusto de Carvalho, registrado no CRTA 1 2 Região - Bsb, sob o n?
RP-823; para este CRTA 71 Região, sob o n? RP-2692

02. Paulo Oswaido de Queiroz Pinho, registrado no CRTA 1 2 Região - Bsb, sob
o n? RP-822; para este CRTA-7 0 Região, sob -o n? RP-2693

Art. 3? Conceder prorrogação de registro, nos ternos da le-
gislação e normas vigentes, na forma abaixo:

-

Untos,- Pessoa.'F-Tsica.-- nós ' tetéU...1u' Jetra.."a" do .art.3?.
da Lei 4769-965:

b) Registro ProvisOrio(Pelo prazo de um ano)
.	 •	 „

1. CRTA n? RP-2662 - Carlos Francisco Vieira de Assis

2. .	 2663 - Miguel Elias
3. 2664 - AI-da de Oliveira Moura

4. 2665-' floria Cristina Carnell; Rocha -
2666 - Othil ia Alvarez de Mattos

06. • 	 2667 - Alberto Antunes liathia-s da Silva

Dr.	 2668"'-' Lieciíe -Cáeste. Braga Iriarte

08..	 2669 - Áuis Carlos -Neves BittencourT.-

9. 2670 - Emir Lima Agueda
10. 2671 - Carmen Caí. reira Henríques

11. 2672	 Luiz Carlos Pedro da Rocha
12. RP-2673 - Minam- de Jesus Barroso Franco Lopes
13. 2674	 Alda Duarte Prado
14. 2675	 Indaié Jacobina Ferreira
15. 2676 - Luiz Carlos Tupini
16. 2677 - Suzana Serrano Toledo
17. 2678 - Eunice Martins Caro
18. 2679 - Luiz Alberto Paes Madureira
19. 2680 - Audina Maria da Cunha
20. 2681 - Leopoldo de Oliveira Figuei redo Neto
21. 2682- - Elizabeth Jorge dos Santos
22. 2683 - Carlos Costa Baptista
23. 2684 - Lai la,Edais
24. 2685 - Celso Antonio da Luz Serrrna
25. 2686 - Nadir da Silva Pinheiro
26. 2687 - Cacilda de Paula Motta
27. 2688 - Charles Abel de Oliveira
28. 2689 - Luiz Américo Armondi
29. 2690 - Maria Dulcineia Lara Fernandes
30. 2691 - Dercio Gonçalves Fernandes

n) o
n? 10,1648-11,-Iton S idrin. ilsers .,a0Per1OOP. de,:44'11.":9714.:1.413111r4eui:

2. 1776 - Manoel de JesUs, no período . de 23-01178 -ã-22,01-979

3. 1924 - Itera -Lida Illas - -Cardpilo„ no período de. 13-04-9781 124.•979

4. -1929 Surfe-to-Cardoso - no período de 13-04-978 12.-0479
z	 :	 .

"	 Art.,4? Conceder registro coiro pessoa jurrdi co,;mos ter-
nos do art. -15 da Lel 4769 -965, conélnedn 'Oom - arí.	 RegulanientO'apro-
vedo pelo Decreto. 61.934/67:

1. Processo CRTA 78 n? 5246/78 - Sul AiiiriCa - PerticIpaçoes • Adminittra-
"." • . 1	ção S.A., sob o n? PJ-363

2. 5021/78,- ANPLA-Engenheria, Milite e Planejamento
Ltda.., sob o n? PJ-364

Art. 5? A presente Resolução entra Jm vigor nesta data.
Rio de JaneiroltJ, 05 de maio de 1978.

ONORK DE BARROS' •
Vice Preidente-no Exercício

da Presidincia

RESOLUÇÂO N? JA-CRTA-7 0 028/78

O Presidente da Junta Administrativa do ConselhO Regional
de Técnicos de Administração - 72 Região, com jurisdição nos Estados do Rio de
Janeiro e Espirito Santo, no uso das atribuições que lhe conferem o Art.38 do
Regulamento da Lei n? 4769/65, aprovado pelo Decreto n? 61.934, de 22 de dezem
bro de 1967, e o Art. 26 do Regulamento do Conselho Federal de Técnicos de Ad
ministração:

Considerando-o disposto no Art.15 do mencionado Regulamen
to:

§ 29 - Pessoa Física - nos termos da letra "c" do art.39 da
Lei 4769-965 e Resolução HomologatOria CFTA n? 067/78 de 10-04-78 e Resolução
N? JA CRTA-7! AR-027 de 02 de maio de 1978.

a)	 Registro Definitivo

01. CRTA n? 8476	 -	 Bruno da Costa Soares

Considerando o constante do Quadro de-Pessoal deite
selho Regional, aprovado pela Resolução CFTA n? 115/77: e

Considerando a vaga existente de Continuo "B",

RESOLVE

02. 8477 -	 Jair dos Santos Art.	 19 Admitir Nicacio Pereira, portador da Carteirra Pro
03. 8478 -	 Carlos Alfredo de Oliveira Roxo

Art. 2? Conceder transferencia de registro na forma abai-

fissional ne g!9.010, Serie 477, na condição de Contínuo II" deste Conselho'	Re
gional,	 percebendo mensalmente o satírio de Cr$ 2411.813 ( dois mil quinhen-
tos e dezenove cruzeiros e oitenta e oito centavos ).

xo.

§ 1? - Pessoa Física - nos termos da letra "c" do art.3?
da Lei 4769-965.

a) Registro Definitivo

Art. 2? Os efei_tos da presente Resolução _retroagem a par-
tir de 01 de maio de 1978.

01. Joberto Ferreira 'lias, registrado no CRTA 1 2 Região - Bsb, sob o n?661,
	 Rio de Janeiro, 05 de "&"14). á 1978.

para este CRTA 72 Região, sob o n? 8475
§ 2? Pessoa Física - nos ternos da letra "a" do art.3? da lei

4769-965	 -ANTANHO- JOSrit I'l MIO
Presidente

a) Registro ProvisOrio( Pelo prazo -de um ano) 	 Offcío u2567/78
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MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO

Art. 19 E' obrigatório o registro, no
Instituto B.asileiro do Café, das seguin-
tes empresas:

a) estabelecimentos industriais que
operem como torrefação e-ou moagem de
café;

b) indústrias de café solúvel;
c) estabelecimentos que venham, sob

marca própria, café torrado e-ou multi°
ou café- solúvel;
Parágrafo único. Os estabelecimentos

comerciais que disponham de moinhos
instalados à vista do público, no mesmo
local onde o produto seja imediatamente
vendido, ficam desobrigados do regist o
desde que mantenham vinculo contaatual
de fornecimento e-ou comodato com in-
dústria de torrefação responsável pela
qualidade do café torrado.

Art. 29 As indústrias são obrigadas a
reservar os depósitos de café e os locais
de torrefação, moagem, industrialização e
acondicionamento somente para essas
operações, proibida a coexistência de ou-
t. os podutas que possam prejudicar o
café ou prestar-se para a sua alteração
ou adulteração.

Art. 39 As empresas mencionadas no
Ara. 19 são obrigadas a lançar, correta e
diariamente, em livro de registro, de mo-
delo instatuído pelo IBC, o movimento
geral referente às entradas de café cru
ou torrado, sua procedência, quant ida es
industrializadas, comercializadas e esto-
cadas.

Parágrafo único. F-sses lançamentos
deverão ser comunicados mensalmente,
em formulários próprios, à Agência do
IBC sob cuja jurisdição esteja a empre-
sa, independentemente de outras infor-
mações que sejam solicitadas pela Au-
tarquia.

Art. 49 As empresas referidas no Art.
1 9 , bem como os estabelecimentos comer-
ciais citados no seu parágrafo único, são
responsáveis pela qualidade do produto
em alie ao consumo público.

Art. 59 A comercialização do café tor-
rado e-ou moído e solúvel só pode_á ser
efetuada em embalagens previamente
aprovadas pelo Instituto Brasileiro do
Café.

ti 19 Os rótulos deverão mencionar em
caracteres perfeitamente legíveis:

a) marca do café;
b) nome do fabricante, moageiro ou

do estabelecimento que venda sob mar-
ca própria;

c) a sede da fábrica ou local da moa-
gem;

d) o número do registro no Instituto
Brasileiro do Café;

e) o número do registro no órgão com-
petente do Ministério da Saúde;

I) o número da inscrição no Ministério
da Fazenda — CGC;

g) O peso liquido;
h) o preço de venda do produto no

atacado e varejo;
i) a expressão "Indústria Brasileira".
§ 29 Nas embalagens de café torrado

e-ou moído será obrigatoriamente con-
signada a data que corresponda ao tér-
mino do prazo de validade, da seguinte
forma:

Válido até (dia, mês e ano)
§ 39 As indicações especiais, nos rótulos,

relacionadas com tipo, bebida e proce-
dência ao café, deverão corresponder à
qualidade do produto ofertado, ficando

Art. 89 A fiscalização do IBC será exer-
cida em qualquer local em que haja in-
dustrialização, armazenagem, transporte,
distribuição ou Venda de café, sem pre-
juízo da ação própria de outros órgãos
federais, estaduais e municipais, compre-
endendo:

a) vistoria, inclusive, em seus deposi-
tos;

b') exame da documentação própria do
IBC e sou confronto com as de demais
órgãos públicos;

C) retirada de amostras para classifi-
cação e análises fiscais.

Art. 99 A vistoria consistira no exame
das instalações, maquinaria, produto ar-
mazenado, aléns' das condições saratái ias
do estabelecimento e depósitos.

Art. 10. No exame da documenta pio
escriturai exigida pelo IBC, far-se-á o
seu confronto com as de &ma is órgãos
públicos podendo a fiscalizacãm se na

-ssa- i o for, recor~' à colaboração .-içssas
autoridades, no âmbito de suas atribui-
ções.

Art. 11. A retirada de amostras, que
s-ão representativa- do total do lote a
que pertencam, observada a mesma pro-
cedência (marca), será p rocessada de
acordo com a legislação em vigor e as
analises fiscais serão realizadas por ór-
gãos autorizados;

Parágrafo único. As amostras ccaeidas
serão divididas era três par tes, colocadas
em invólucros invioláveis que lhes a.sno

-gurem as caraeterísticas próp-ias,a con-
servarão e autanticidade, e terão a (ies-
tinação seguinte:

a) café cru — 2 involucors para o Mn
e um para o detentor ou responsável pelo
e.	 -• aand •-•-d-s-if'nq•-•go•

h) café industrializado ou semi-indus-
trializado — 2 invalucros para encami-
nhamento pelo 1130. ao labo ratório que
fará' a análise bromatol aatica fiscal e um
para o creternor ou re-.ron-áve' pe'o pro-
duto; para eventual rontaap-ova.

Das Infrações e das Penalidades
Art. 12. Sem prejuízo de outras san-

ções legais aplicáveis, a- infrações aos
dispositivos do presente Regulamento se-
rão punidas pelo IBC. conforme a gravi-
dade da ocoraência. mediante aplicação
das penalidades seguintes:

a) advertência;
b) multa pecuniária;
c) apreensão do produto.
Art. 13. São infrações aos dispositivos

deste Regulamento:
a) funcionar sem o respectivo registro

previsto no Art. 19;

Pena: Multa de 1 (um) maior valor
de referência vigente no país, por saca
de café, ou seu equivalente em quilos, en-
cara .e `ae aa arta lsa 'ocarrianto an-aen-
são do produto, que só será liberado se
conceldo o respectivo registro, na for-
ma da regulamentação em vigor;

b) comercializar cafés sem sdnculo con-
tratual a que se refere o parágrafo único
do Art. 19;

Pena: Mu lta de um maior valor de re-
ferência vigente no país; contra o indus-
trial e o detentor do Moinho;

c) armazenar, no recinto industrial,
substâncias que possam prejudicar o café
ou prestar-se para a sua alterarão ou
adulteração, infringindo o disposto nu
Art. 29;

Pena: Apreensão do produto e multa
de 1 (um) maior valor de referência vi-
gente no país:

dl dirimira- ou impedir a ação fisca-
lizadora prevista no Art. 89;

Pena: Multa de 1 (una) maior valor de
referência vigente no pais;

e) fraudar a escrituração de que trata
o Art. 39;

Pena: Multa de 1 (um) maior valor de
refe-ência vigente no país;

ti manta, o livro de registro desatua-
lizado ou foaa do estabelecimento indus-
trial ou. ainda, deixar de enviar ao 113C
03 dados paigidos no Art. 3 9 e seu pará-
grafo único;

Pena: Mul+a de 1 (um) maior valor
de referência vigente no pais;

o) comercializar café industrializado
em ,e-inti.alangens„ .nao a pa..+Ovne,e1 ça.a. rpel o 7BCema

observância do exigido no seu § 29;
Polia: Multa de sn% (cinanenta por

cento) do maior valor de -efeaan ala vi-
gente ro nai g. por saca ou seu equiva-
iante em auiloR e, na reincidsrcia. malta
da 1 Mm) maior valor de refe-ência vi-
gente no peça. por saca ou seu e quiva-
lente em cmilos:

a rmanaa aa. no recinto da Industria,
café cru abaiao do ti no mínimo nermi-
tida ou com narrantaaam do impureaas
acima do nravir+o no a 19 do Art. 69;

Pena: Muita de sn% (na-aluam-a por
cru s-a) do maior valor de refarAa cia vi-
'tente no pa'a Dor swa da aafa nu seu
pauivalenta em anilas, e ohriaara o de o
autuado aab enanci a a a a-orbita sob nana
de arreensão. elevada a multa para 1
urrai maior valor de referência no pais,

no caso de reincidência;
i) industrializar café abaixo do tipo

permitido ou com percentagem de impu-
rezas acima do que prevê o § 19 do Art.
69;

Pena: Multa de 50% (c:nquenta por
cento) do maior valor de referência vi-
gente no pais, por saca de café ou seu
equivalente em quilos, elevada a multa
para 1 um) maior valor de referência no
país, no caso de reincidência;

i) comercializar café industrializado
com percentagem de impurezas acima do
que permite c disposto no § 1 9 do Art. 69;

Pena: Multa de 50% (cinquenta por
cento) do maior valor de ieferência vi-
gente no pana por saca de café os seu
equivalente em quilos, e, na reincidência
específica, multa de 1 um) maior sabr
de referência vigente no país, por saca
de café ou seu equivalente em quilos;

I) armazenar ou comercializar cafés
mofados, deteriorados, danificados, carbo-
nizados e os impregnados de a_oma ou
gosto impróprios, ou corados artifical-
mente, proibidos para o consumo pelas
letra "a" e "b" do artigo 69;

Pena9 Apreensão do produto e multa
de 50'4 (ci rmenta po r ccnto) do
valor de referência vigente no pana por
saca de café ou seu equiva'ente em q
10S, e, na reincidência, apreensão do pro-
duto e multa de 1 inn) maior valo: de

referência vigente no pais, por saca ou
seu equivalente em quilos;

m) industrializar ou comercializar ca-
fés de qualquer modo alterados ou adul-
terados, infringindo o disposto na letra
"c" do Art. 69;

Pena: Apreensão do produto e multa
de 1 um) maior valor de referencia vi-
gente no país, por saca ou seu equiva-
lente em quilos;

n) industrializar ou comercializar ca-
fés to' e-ou moídos ma ios rasos de
validade para consumo estejam ultra-
passados, infringindo o disposto na letra
"e" do Art. 69;

Pena: Apreensão do produto e adver-
tência; na reincidé(lcia, apreensão e mul-
ta de 1 (um) maior valor de referancia
vigente no país, por saca de café ou seu
equivalente em quilos;

o) aproveitar o café já utilizado no
preparo de nova infusão ou utilizar
"borra de solúvel" em industrialização,
infringindo as disposições da letra "a"
do Art. 69;

Pena: Apreensão do produto e multa
de 1 (um) maior valor de referência vi-
gente no pais, , por saca de café ou seu
equivalente em quilos;

P) comercializar quaisquer sucedâneas
de café, infringindo o disposto na letra
"a" do Art. 79;

Pena: Apreensão do produto e multa
de 1 (um) maior valor de referência vi-
gente no pais;

g) desvia- cafés eventualmente forneci-
dos pelo IBC, de forma direta ou indire-
ta, com ou sem subsidio, para fins ou-
tos rui . não a ,,,/a ri nStinaC5.(1 especirca,
infringindo o disposto na letra "b" do
Art. 79;

Pena: Apreensão do produto e multa
de 1 (um) maior valor de referência vi-
gente no país, por saca;

Art. 14. Nos estabelecimentos varejis-
tas que operam com café torrado e moldo
à vista do consumidor, se constada a al-
teração ou adulteração do prodtuo, além
das penalidades previstas na letra "m"
do Art. 13, ficarão cr, mesmos impedidas
de operar sob essa forma, sem prejuízo
das sanções penais aplicáveis.

Art. 15. As infrações capituladas nas
lot-as d, e, r o do arriv‘o 13 o no ar-
tigo 14, acarretarão a devida represen-
tação par a o procedimanto criminal ca-
bível, b om 'ea rrin a suspensão, temno aá-
ria ou definitiva, de benefícios proporcio-
náveis pelo psec à emprera infratora.

Disposições Finais
A'-t. 16. n n oa rs,amen to das infrações

aos dispositivos deste Regulamento está
sendo objeto de nova Resolução, desta
data.

.A at. 17. O Tnstituto Brasileiro do Café,
sempre que julgar conveniente, baixara
instruções complementares a este Regu-
lamento.

Art. 18. Esta Resolução entrará em
vigor na data de sua publicação.

Brasília (DF), 4 de maio de 1978. --
Crimino Calazans de Magalhães, Presi-
dente.

OficioREs  6301Lu—Ç AA4Dg . Nla.stc2i0o718

O Presidente do Instituto Brasileiro
do Café, no uso de suas atribuições le-
gais, resolve:

Art. 1.° As infrações aos dispositivos
doa Regulamentos ba'xado- pelo Insti.
tuto Bras ; lei ro do Café, serão apuradas
em prccea.so administrativo, iniciado com
a lavratura do auto de infração ou de
infração e apreensão.

Art. 29 . O auto de infração ou de in-
fração e apreensão srrá circunstanci a-
do, com in ~ações completas da in-
fração cometida e capitulação prec'sa
dos disaosnivo- infringidos e penalida-
des aplicáveis.

Parágrafo único — Os autos serão la-
vrados em duas vias, sendo uma para
servir como documento inicial do pro-
cesso e a outra para o infrator.

Art. 39. Responde pela "nfração quem,
de qualquer modo, a cometer ou con-
correr para a sua prática.

Art. 4°. Ao infrator, se e-tiver pre-
sente à lavratura do auto • e assiná-lo,
se r-lha-á entregue unia copa., o que iin-
la icaaó, na e'ência de que dentro de 15
(oulnze)	 cle-erá aptc rentar sua de-

-Considerando a necessidade de atuali-
zar e comp.ementar os dispositivos ragu-
larnentares aplicados aos cafés indtanna-
lizados no território nacional, resolve;

INSTITUTO BRASILEIRO DO CAFÉ
RESOLUÇAO N9 19-78

tfresidente do Instituto Brasileiro do
egfeano uso das atribuições que lhe con-	 Art. 6.° E' proibido industrializar, man-

, fere `a; Lei n9 1.779, de 22.12.52, O D3- ter em depósito, transportar ou come .cia-
brec ( ri9 41.080, de 2.3.57, ó !Secreto-lei lizar, para consumo humano, cafés MUS,
n9 47nde 18.11.66, e o Decreto n9 77.339, to radas e/ou moidos, assim como os ao-
de 25 .3.76 e,	 lúveis, nas condições a seguir especifi-

cadas:
a) mofados, deteriorados, danificados,

carbonizados ou impregnados de aroma
ou gosto impróprios;

b) corados artificialmente;
, Baixar o seguinte Regulamento sobre	 c) de qualquer modo alterados ou adul-

a fiscalização da indústria, do comércio tarados;
a do transporte de cafés destinados ao	 d) esgotados (borra de solúvel, borra
consumo interno, inclusive o solúvel, em de infusão);
todo o país, e a aplicação de penalida- 	 e) com prazos de validade vencidos;
des.	 a 1° Consideram-se próprios para o

Das Obrigações consumo, sob a forma de torrado e moi-
do, além dos tipos de cafés constantes
da Tabela Oficial de Classificação em
vigor, com máximo de 1% de impurezas,
aqueles assim conceituados em Resolu-
ções específicas do IBC.

§ 29 Consideram-se alterados os cafés
aos quais- setenha adicionado substânaia
que modifique a sua qualidade, alterando
a sua composição normal e adulterados
os que tenham sofrido adição de subs-
tância que os torne nocivos a saúde.

§ 39 Consideram-se com prazos de va-
lidade vencidos os cafés:

a) torrados e moidos que ultrapassem o
109 dia da data da moagem;

b) torrados em grão que ultrapassem
o 209 dia da data da torração — incluin-
do-se nesse prazo os que forem moídos
após o 109 dia da torração;

c) torrados e-ou moídos, acondiciona-
dos por processos preservativos da imu-
nidade do produto, que ultrapassem oa
prazos de validade fixados pelo IBC.

Art. 79 E' também proibido:
a) comercializar quaisquer produtos

apresentados como sucedâneos do café;
b) dar a cafés eventualmente forneci-

dos pelo IBC, de forma direta ou indi-
reta, com ou sem subsídio, para fins es-
pecíficos,- destinacão diversa daquela es-
tabelecida pela Autarquia;

Da Fiscalização

sujeitas à prévia aprovação e permanen-
te fiscalização do Instituto Brasileiro do
Café.

Das Proibições



Tipo
	

Café Despolpado	 Café Comum

2

4	 .	 ......	 ... . . .

5	 •	 .,•	 ......

Cr$

500,00

300,00 .

200,00

Cr$

200,00

120,00

80,00-

63,00
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l'ea escrita à autoridade competente
para o julgamento, sob pena de revelia.

Parágrafo 'Único — Se o infrator es-
tiver ausente à lavratu ra do auto, ou,
se presente, recusar as.siná-lo, caberá ao
autuante, cert'ficar e-sas circunstânnias,
procurando em ambos os casos, que o
auto- seja assinado por duas testemu-
nhas.

Art. 5.0 O cate apreendido deverá ser
removido para &pendências do Institu-
to Brasileiro do Café ou para gua rda de
terceiros, lavrando-se, nesta hipótese,
auto de dePó ito, que deverá ser assi-
nado pelo fiel depositário ou seu repre-
sentante;

Parágrafo (mico — Na impossibirda-
de da remoção -prevista. neste artigo, o
próprio infrator será constituido . fiel de-
positário- do café apreendido, lavrando-
se -o competente auto de, deposito, que
será também; por- ele assinado, exceto
nos casos de café, destinados a pontos
que permi tam a exportação

69 . Os processos de infração e/
ou apreensão deverão ser ultimados no
prazo de -60 (sessenta) dias, prorrogável
por mais de 30 (trinta)-, nos amos de
fo-ça maior e aerão julgados, em- primei-
ra inatância, -pelos Chefes das Agênaias
do IBC, sob cuja jurisdição estiver a
sede do infrator.

Parágrafo Dnico — Ocorrendo autua-
ção contra firmas sedadas em outras
jurisdições, os autos deverão ser imedia-
tamente encaminhado- à autoridade jul-
gadora da competente jurisdição, para
o devido processamento e julgamento.

Art. 79 . Nos casos em que a classi-
ficação ou análise bromatologica fiscal
•concluirem pela- -condenação do café, a
autoridade julgadora, dentro do prazo
máximo de 5 (c'nco) dias -determinará
a lavratura do auto de infração e spre-
ensão ou dó- auto de inf ração e noti fi-
cará o intereseado, para no prazo de 15
k(quinze) dias, caso discorde daqueles Te-
sultadoa, apresentar defesa escrita, re-
querendo reclassificação ou contraprova,
da análise. bromatológica fiscal.

1. -19 — Em 'ainboa os casos, ao- reque-
rer a reclasaificacão -ou a contraprova,
deverá-O iritnesrado apresentar a .amos-
tra entseu-Pod, _ar- e fazer a -'ndicação do
seu -perito;.i .̀...POdendo é julgador dilatar
-p ¡vazo-era 'inais. -10- (dez)- diga, Para- a
apre eritaeão; da amostra, caso sé en-
contre .ein'poder -de' terceiros; • - • 	 .

de, contrai) ova sT- a -amostra apresen-
tar , ndicios 'de alteração ou , violação.

§ 59 -- Odorrendodiseordância entre
os resultados da classificação ou da aná-
lise bomatológina fiscal cocidens,tória
e o da -contraprova, caberá pedido de
perícia por parte da intere s.ada ou pelo
perito responsável pela análise donde'
natória, ao julgador de 19 instância, no
prazo de 10 (dez) dias, contados do re-
cebimento elo . laudos, prevalecendo, para
o julgamento do processo, este terce'ro
resultado.

Art. 89. As intimações serão feitas
por carta, entregue mediante protocolo
ou registrada com recibo de volta, de-
vendo acompanhá-las uma cópia do auto
e, quando for o ca o, também, ama có-
pi a do laudo de classificação ou da aná-
lise brornotológica;

1 10 — Não sendo encontrado o -au-
tuado e car t ificada essa circunstarcia,
sera o mesmo intimado por eirtal, pu-
blicado mim vez, em_ órgão °retal da
Unidade da Federação onde tiver ocor-
rido a inf-ação;

e 2" -- Quando o valor da multa for
igual ou inçar ia"- a 1 fum) maior valor
dc1,i-f-rèneia viaante no riais e não for

n -'0 41 infrator, caberá ao jul.
gim-dor encarnieha r aut!--; ft is Iânc a
::apailor para anotarão e arquivamento,
pia-eind'ildo da publicam mencionada
no paranyrato anterior . li-ando o in fra-

tor ou infratores registrados como de-
vedora- do Instituto Brasileiro do Café.

Art. 99 — O prazo contar-se-á:
a) da data do auto, se tiver sido as-

a : nado pelo infrator;
b) quando a intimação for por carta

registrada, da data do seu recebimento,
constante do Aviso de Recebimento —
(AR);

c) quando a intimação "for feita por
carta mediante protocolo, da data do
recebimento constante do mesmo;

d) da data da publicação do edital,
se ocorrer a hipótese do § 1 9 do artigo
89;

§ 19 — Os prazos somente começa-ão
a correr a partir do primeiro da útil
após a intimação e na sua contagem
excluir--e-á o d i a do começo e incluir-
se-á o do varrimento;

29 --- Considerar-se-á prorrogado o
prazo até o primeiro dia útil se o ven-
cimento ocorrer em feriado ou em dia
que:

— não houver exped'ente na Agên-
cia do IBC;

II — O expediente da Agência do IBC
for encerrado antes do horário normal.

Art. 10. Expirado o prazo para defe-
sa, mesmo que esta não tenha sido apre-
sentada, o que deverá ser ce rtificado nos
autos serão os mesmos concluso- à au-
toridade julgadora, para decisão, que de-
verá ser proferida dentro do prazo má-
ximo de 10 (dez) dias.

Art. 11 — Antes de proferir a deei.
são a autoridade Julgadora poderá de-
terminar a realização de dliaênclas que
lhe pareçam necessárias ao seu conven-
cionamento.

Paráçrrafo lYriico — A decisão profe-
rida será comunicada ao inte-e-sado por
carta, mediante protocolo ou recibo de
vol ta, ou po- edital, na mesma forma es-
pecificada no artigo 89.;

Art. 12 — Do despacho decisório que
julgar subsistente, no todo ou em parte,
o auto de 'nfracão ou de apreensão. ca-
berá • recurso voluntário para o Paesi-
dente do Instituto Brasileiro do Café,
que deverá ,eer interposto dentro do pra-
zo de 15 (quinze) dias, contados da data
da comun'cacão prevista na , letras "b",
"c" e "d" do artigo 99;

§ 1.0 — Na hipótese de o despacho de-
cidir pela insubsistência total ou parcial
do auto, a autofda,de prolatova, medi-
ante sinroles declaracão, promoverá o
recurso de oficio à instância adminis-

Art. 22. Os processos teimarão nas
instâncias de origem numeração espe-
cial, e deverão suas folhas ser numera-
da, seguidamente, e autenticadas com
a rubrica do funcionário encarregado de
escriturádos;

Parágrafo trinco — Os autos não po-
derão ser lavrados e escriturados a lã-
pis ou lápis cópia.

Art. 23. O Presidente do Instituto
Brasileiro do Café baixará as instruções
complementares ciiie julgar necessárias
à execução desta Resolução.

Art. 24. A presente Resolução entra-
rá em vigor na data de sua publicação,
revogada a de número 438-68.

B-asilia TDP), 4 de maio de 1978. —
Conillo Calaztans de ,Magfandes. Pre-
sidente

Of. 635 — Ag. Nacional

• 

Art: 49. O café despolpado que, na
classificação, não atender as especifica-
ções regulamentares será adquirido como
café comunt,a$njeito aos critérios esta-
belecidog Para . este últhiae.-.	 -

Art, 59 . O Inst'tuto Brasileiro do .Café
baixará ReSolução., disciplinando as . nora
maai ae 'aturamento dos caies aa aa;fia
1978-1979 a' serem adquiridos pela Au-
tarquia.

Brasília (DP), 5 de maio de 1978: —
Can:filo Calazans de Magalhdes, Presi-
dente

RESOLUÇA0 N.° 22-78
O Presidente do Instituto Brasileiro do

Cate, no- uso de suas atribuições legais e
na conformidade do que dispõe a Lei
número 1,779 de 2-2 de dezembro de 1952,
resolve:

Art. 10 O escoamento dos cafés da sa-
fra 78-79 das áreas de produção para os
portos de exportação, venda ao mc ou
destinados ao consumo interno será, ini-
ciado em 1 de julho de 1978 e encerrado
em 30 de junho de 1979, ficando subor-
dinado às condições do presente Regula-
mento.

Art. 2 . Atendidas as disposições dos
incisos 1 e II abaixo, os cafés da safra
1(178-1979, produzidos em qualgurr parte
do território nacional, serão assim con-
ceituados:

-- De.spOipados — (Variedade ará-
bica)
a colheita em cereja
b) boa seca
e) cor uniforme
(() :vp, ,eto o tort artão caract-rristicos
c) tipo nao intrrior a 4 (quatro)
J bebida dura para melhor
ri a i oir--is	 taã cv.; de terreiro:

RES-OLUÇAO N9 21-78
O Presidente do Instluto Brasileiro

do Café, no uso de suas atribuições le-
gai e na conformidade do que dispõe a
Lei n9 1.779, de 22 de dezembro de 1952,
tendo em vista deliberação do Conselho
Moretário Nacional, resolve:

.Art. 19. Será garantida a compra pelo
Inst'tuto Brasilei ro do Café, a partir de
19 de julho de 1970, e até 30 denjtinho
de 1979, através do Banco do Brasil S.A.,
a opção, do vendedor, dos cafea'abaixo
discriminados da saf ra 1978-1979; aos
preços mencionados nesta Resolução, por
saca de 69,5 quilo- brutos, acondiciona-
dos em sacaria nova com característica
da utilizada na exportação.

Art. 29. O preço de garantia será de
Cr$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos cru-
zeiros) pcir saca de café, produz ido em
qualquer parte do território nacional' e
que atenda às seguintes condiões:

Café Despolpado

Do tipo 4 (quatro) para melhor, con-
forme conceituado na Resolução n9 22-78,
de 5 de maio de 1978

(Regulamento de Embarque)
Café Comum (Variedade Arábica)
Do tipo 6 (seis) para melhor indepen-

dentemente da clas,ificação de bebida.
Parágrafo único — Os cafés da varie-

dade arábica inferiores ao tipo 6 (seS)
até o tipo 7 (sete) e da variedade Ro-
busta (condoi") do tipo 7 para melhor,
serão adquiridos com um deságio de 20%
(vinte por cento) sobre o preço de ga-
rantia, ou seja, ao preço de Or$ 2.000,00
(dois mil cruzeiros) por saca.

Art. 39 . Os cafés da variedade arã-
bica, pa-sfve s de serem adquiridos pai°
Instituto Brasileiro do Café, farão jus
a um premio por tipo observada a se-
guinte escala de valores, por saca.

últimos.	 -•	 .	 .

Art. 3. 0 Os cafés destinadoa a exporta-
ção- só poderão ser embarcados pelos por-
tos de Santos, Paranaguá, _Rio de Janei-
ro, Vitória, Salvador e Recife sendo seus
tipos e qualidades definidos em regula-
mentação própria.

Art. 4.0 Os cafés -despachados para-
venda ao Instituto Brasileiro do Café se-
rão encaminhados para armazéns por
este indicados com tipos e preços estabe-
lecidos em regulamentação especifica.

Art. 5.0 Os cafés destinados ao consu-
mo interno não poderão ser de tipo infe-
rior a 8 (oito), com mais de 1% de im-
purezas, conforme reguiamehtação em vi-
gor.

Art. 60 R' livre a movimentação do
café, em todo o territáro nacional, salvo
quando de sua utilização final, onde de-
verá sar observada a regulamentação per-
tinente,

Pará grafo único. Para os fins deste ar-
tio considera-se — utilização final -r•
01:ts • rvaa'a a classificação exigida — qual-
otter das seauintes operações: a expor-
tacão, a venda ao IBC e o ingresso no
r'cinfo de industrialização.

Art. 7.° O transito de café na zona con-
rd-ri - lave" de frontaira fica sujeito, obri-
ca'oiamentn à concossão prévia de 11-

supewori •., .; s aa .....beèer'rtrld, o	 tia trativa'-'prezõ de 15 .(qui,. Os' ~mos de oftelo ou yo-
- g).-- diM'''''ffien0-2484P. ric'• §- "' sé-11 /u0 O' . lutário te*60 efeitos surpensivoa.infratora.apottentg'4efesa ou solie .te .a. ,	 ...	 . . ., . , . .

-reida;Ssifibaçãonioaatontraprova,- .:( 1/01e -7 -Mit: 101,- O -recurso, voluntário só será,'
" tini 'de -clagaifiegção• Mi' ó- latido de anã- - admitido Mediante Prévio depósito, pela‘

lime broinatológ"Ca--liscal Serão conside- reco-rente, da quanta correspondente ao
radas definitlyps;	 • ••	 • - :. • ,, aniler da Multa que lhe foi aplicada e

_,	 -§ 3°. :.-- k èontra"--prova Será, efetuada no prazo previste.
'sobra a ãrrib. Vaaem -poder dó interessa'-'• - Att; 14. - Anresentado o recurso, nado, no labiaatórict oficial de 'Controle de , 'Instáritia de óriaern, dentro do pritze re= ,
alimentos- ratiti *terdia •-n'ieal!ígd.P.t'ia ,. all&;.'". -,gitianie.ntar: Ser.ão . e.g. -ItlitOS táritillgtfi-- ao
lige. :13i-oitiatolkagicaa,ligeals .p.i'.e01ite'. # libr ,•,., ertesidérite, ;dd - Pist1tatto .o:Braileiro'rjaiii a -rito dó labo ãto'fio4ifeexPejOin'o .1aUtles.ra:eldé,„ sa	 • a . •,... a, ..; ,- • • „„ , ---o	 •
- a • -aar-i-ana, ia,	 --, .	 :a .r a aar	ni•	. e	 , .	 a'a. ti,	 -..-g- -, -,. .-	 '-••••- 	 4-- • -çaPa . • "- -'...'--;	 --•-'"'' -•;i	 , '-",:•! Art .,- 15`: ~liado O' prazo para inter- •

' ri •-è ...-''"Não.:-. Serã : "..efettlada; 4" Pèlicia- -poSi eão do. recurso Sem - que esta seja
apresentado e tertifieada esta circuns,
tán ciaa a autoridade' Julgadora peofer**4 .
despacho assiralarido o trânsito era Jul-
gado da taeci°ão e determinará a remes-
sa doe auto- à, Administração Central do
TBC, para ciênc'a regist ro e anotações
que forem na-assarias.

a-t. 16. A decisão do Presidente do
Instituto Brasi lei ro do Café, ou da au-
toridade por el delegada para tal f'm,
será, na instância administrativa defi-
nitiva e irrscoorivel;

Paaágrafo tin ia° — Antes de decidir,.
poderá o Presidente do Indituto Brasi-
leiro do Café ou a alooridado por ele
a,lea•ada, conve rter o iulgamento em d'-
liais-nela, para e-clarecimento do que lhe
pareça necessário.

Art. 17. Proferida a decisão, serão os
autos remetidos és Unidades da Admi-
nistração Central do IBC, para registros
e anotações, baixando, em seguida, à ins-
tância de origem, para qve ao interes•
sa-do -.eja comunicada a dec'são final,
e, te cabível, ser proeedida a represen-
tação criminal.

Ait. 18. Caso a decisão seja favorável
ao autuado, ser-lhe-á facultado o levan-
tamento do depósito previsto no Art.
13

A t. 19. Mantida a decisão da ins-
táncia d or l aram, o deposto se conver-
O	 nsen paginu mito	 mult a,conatita

indo-se em renda do Instituto Brasilei-
ro do Café, no termos do parágrafo ún-
co do artigo 49 do Decreto-Lei n9 47, de
18.11.66.

Art. 20 — Não havendo interposição
de recurso, as multas pagas serão reco-
lhidas aos cofres do Instituto Brasileiro
do Café, dent o de 30 (trinta) dias, con-
tados da data em que o interessado to-
mou conhecimento da decisão da auto-
ridade processante e julgadora.

A	 tort. 21. Não efetivado o pagamento
da multa, competirá à autoridade jul-
gadora remeter o autos à Admin;stra-
ção Central, que promoverá a cobrança
através de -meios hábeis, consoante o
disposto no parágrafo único do artigo
49 do Decreto-Lei n9 47, de 18.11.66.

II — Comuns — Variedades arábicas e
robustas (Conilon) tipo até 8 (oito) in-
dependentemente de classificação de be-
bida;	 _

•

	

Parágrafo- único	 eafes
dos, quando não satiSfizerem ekigèn-
coas do Méis° I, passarão a. Ser coriSide- -
rados CoMuns, ficando suteitoS: aos tritén-
rios e condições estabelecidos para estes

-7.—......1~~11•••n•••nnn••n
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do grau de umidade relativa do -ar (tem-
po umido e chuvoso), no aro da entrega
do café do IBC, será admitida tolerância
de até 0,5%, desde que o produto se apre-
sente com bom aspecto;

b) impregnados de aromas estranhos,
que prejudiquem as casacterísticas natu-
rais da bebida;

c) com mau aspecto segundo a roncai-
tuação já tradicionalmente aceita de
aborri", "regular" e "mau";

cl) carunchados ou infestados por qual-
quer praga.

Art. 6.° Não será admitida a classifica-
ção por média de tipo.

Art. 7.0 Os cafés recusados em virtude
do resultado de- sua c assificação, a e-
querimento dos interessados, poderão ser
reclassificados na sua p.esença o,/ de
seus prepostos, dentro do prazo de 30
'(trinta) dias contados da data do respec-
tivo Edital de Cuassificação.

Parcigraio °naco — Ainda dentro do
prazo de 30 (trinta) dias os interessados
poderão requerer a refuração e reclassi-
ricaça° de novas amostras, na sua pre-
sença ou de seus prepostos, mediante o
depósito de quantia necessária para co-
brir a despesa com a operação, acrescida
de 20% (vinte por cento) sobre esses
custos, o que constituirá remuneração da
Autarquia. No caso de o resultado desta
última classificação acusar, o tipo regu-
lamentar, o depósito ecrã devolvido.

Art. 8.° Se confirmada a classificação
que determinou a recusa dos cafés, os in-
teressados deverão providenciar a reti-
rada do produto nos 15 (quinze) dias sub-
sequentes à publicação do novo Edital.
Esgotado este prazo incidirão sobre os ca-
fés as despesas de armazenagens, nor-
malmente cobradas pelo IBC, segundo as
Tarifas da CIERAZEM.

Pardgrafo Unico. Os cafés que apre-
sentarem, na classificação, tipo inferior
a 8 (oito) com mais de 1% (um por cen-
to) de impurezas, serão apreendidos.

Art. 9.0 o faturamento dos cafés será
levado a efeito em impresso próprio, de-
vendo os interessados se dirigirem
Agências da Autarquia encarregadas do
processamento das faturas, para os es-
aia:caimentos e insteuçoes sobre à ope-
ração.

Are 10 — O Instituto Brasileiro do Ca-
fé se reserva o direito ao prazo máximo
de 30 (trinta) dias, c3ntados na .,rara da
ap:esentação das fatu as, para ve-ificar
a sua exatidão e conferir os cálculos, após
o que serão remetidas ao Banco do Bra-
sil, Agência Local, que p ornoveli, o pa-
gammto nas condições estipuladas nes-
ta Resolução.

Art. 11 — Quando os interessados
p- eferirem es: afaze- diretamente as
exigências fiscais (pagamento de impos-
tos e taxas federais e estaduais) deverão
apresentar à Agência do Instituto Bra-
sileiro do Café, as faturas devidamente
visadas pelas repartições competentes,
implicando esta providência no reconhe-
derento .-- a • a :1,2 p p a unto
as aludidas repartições. Neste caso.
acompanharão as faturas os seguintes
documentos:

a) Conhecimento de flete ferroviário.
ou

b) Notificação da entrada do café.

cença especial. fornecida Pelo Instituto
B-asileiro do Café, consoante estabeleci-
do na Resolução n.° 16-78, de 17 de abril
de, 1978.

Arts 8.0 . O Instituto B-asileiro do Café
se rese-va o direito de ampla fiscalização
dos armazéns detentores de café, no in-
terior e nos portos.

-• "rjecis• infrações e penalidades
-

Art. 9•0 Constituem infrações ao eira-
sente_ Regulamento.

a) ''eítilitilelues, pelos polida 'autorizados,
de cafés -destinados ao exterior, de tipo
não .peernitido por lei (inferior a 8 com
mais dé "1% de impurezas);

fPena:: -Apreensão do produto.
b) entrega de cafés ao IBC, para ven-

da. aue acusarem, na classificação, tipo
inferioe -a 8 (oito) com mais de 1 % de
inieurezas.

Pena: Apreensão do produto.
e) embaroues de café para o exterior

sete se- pe'os portos autorizados.
Pena . Mercam° do produto.
d) obstar a ação ftscalizado-a do 1BC

nos armazéns detentores de café no in-
te-ior e nos portos de exportação-.

-Pena: Multa da 1 (um) maior valor de
refeiência vigente no país„ sem prejuízo
das sanções penais cabíveis,

Disposições Finais

Art. 10. O processamanto das infrações
aos distrositiVoa deste Regulamento obe-
decerá ao estabelecido na Resoluçã.o nú-
mero 20-78 de 4-de maio de 1978.

Art. 11. O Instituto Brasileiro do Café,
sempre que Prezar conveniente, baixará,
instruções complementares a este. Regu-
lamento.
. Brasília (DF), 6 de maio de 1978. --
Camilo Çafaaans de Magalhães, Presi-
dente.

RESOLUÇÃO N.° 23-018
O Presidente do Instituto Brasileiro do

Café, no uso de suas atribuições legais e
na conformidade ao que dispõe a Lei nú-
mero 1.779, de 22 de dezembro de 1952,
tendo em vista delieeraçao do Conselho
Monetário Nacional, resolve:

Art. le O faturamento, ao Instituto
Brasileiro do Café, dos cafés da sacra
1978-1979, de que trata a Resolução •ntl-
ramo 21-78, 5 de maio de 1978, deverá
atender às normas constantes da pre-
sente Resolução.

Art. 2.9 Ficam autorizadas a processar
a classificaçao e o rahu:ansuuo 00 e,,iCS

as Agências de Belo Hosizonte (MO),
Caratinga (MG), Varginha (MG), Lon-
drina (PR), Maringá (PR), Salvador
(Ba), São Paulo (SP), Vitória (ES).

At. 3.° As Agencias de Paranaguá
(PR), Rio Ge Ja-nero — (Ri)e Santos
(Se), apenas estão autorizadas a proces-
sar o fatruamento dos cafés, orientando
os intesessados sobre o encanfinhameato
do produto para os armazéns do inte-
rior.
Art. 4.0 Os cafés despachados serão

faturados à entrada dos respectivos ar-
mazéns de resstino e suas amostras sub-
metidas à claasificação.

Art. 5e A classificação dos cafés en-
tregues observará os seguintes critérios:

/ — Peneira — Os lotes-somente pode-
rão ser formados por pensaras isoladas
ou conjulgaaas are 3 (tres) conseeutivas,
na forma normal de beneficiamento, sen-
do admstico o aiamene saaasinu ue
10% (dez por cento).
II — Ce)1Z — Serão recusados os lotes

que apres_ntarem misturas ou siga de ca-
fés de cores discrepontes de safras an-
teriores.

/// — Tipos -- A classificação por tipos
será feita scom base na Tapeia Oficial
de Classificaçao, oeseivade, asisea os Se-

guintes critérios: não serão contados co-
mo defeitos os gsaus ap_nas a_oca sus,
isto é, os que contenham, no IlláXif110,
três mascas de beca sem que os lusos
tenham vazado o grão. Os Brocados Ren-
dados sezão contados na equivasência de
5 (cinco) por 1 (km) defeito. Serão re-
cusados os lotes de café com percentual
de boca acima do limite de 10ele (dez
por cento);

IV — Grau de Umidade e Outras Ca-
racteristicas — Serão recusados os lotes
de cafés que se apresentem:

a) com teor de umidaden acima de
125e (doze por cento; -ali	 _s
metidos à secagem exessiva. Dependendo

"Para desembraço de caga".
Art. 15. Serão descontados das fatu-

ras os valores correspondentes a:
a) faltas de raso verificadas por oca-

sião da entrada dos cafés nos armazena
de destino, quando mas faltas forem su-
periores a 1% (um por cento) em se tra-
tando de despachos ferroviários:-
- b) falta de peso verificada, acima de
500 gramas, quando do transporte rodo-
viário.

C) impoitb-s- e taxas, quando os tribu-
tos forem recolhiaos através do Banco
do Brasil S.A., de acordo com o Art.
12, assim como quando for o caso, a
contribuição para o FUNRURAL.

cl) o frete à razão de Cr$ 8,00 (oito
cruzeiros) por saca, qualquer Mie seja
a procedência e armazém de destino,
quando o transporte for efetuado por
via ferroviária:

e) despesas de descarga (caminhão ao
bloco), de acordo com á tabela unifica-
cia de tarifas de movimentação do IBC,
em vigor.

Parágrafo fanico. As sacas faltantes na
descarga, por ocasião da entrega dos ca-
fés nos armazéns de destino, serão adqui-
ridas em faturas complementares, depois
de recebidas, classiricadas, conferidas,
editaiss-e encontradas em ordem.

Art. 16. Os cafés despachados deve-
rao ser encaminhados, exclusivamente,
para os armazena a seguir Llamado& e,
sempre, no sentido do interior para o
porto: , 

Galês do Estado do Paraná — Para os
armazéns: IBC Apucarana II; .IBC —
Arapongas; IBC — Astorga; IBC Cia-
norte I e II; IBC — Cornélio Procópio
I e II; IBC -- Cruzeiro D'Oeste; IBC- —
Jacarezinho I e 11; IBC — Jandaia do
Sul II; IBC — Loanda; 1BC -- Londri-
na I, II e III;IBC	 Maridaguaçu; IBC.
— Marialva; IBC -- Maringá II; IBC
-- Nova Esperança; IBC	 Paranavai;
IBC	 Rolándia I e II; IBC — Umua-

Bramraz . •a; IBC
	 Ural; IBC	 -Wenceslau

Cafés do Estado de São Paulo — Pará
os Armazéns: IBC — Bauru III; IBC
— Carapicuiba; IBC	 Tutóia; IBC -
Garça; Oswaldo Cruz.

Cafés, do Estado de Minas Gerais —
Para os armazena: IBC -,— Campos Al-
tos; IBC — Varginha; IBC 	 Caratin-
ga; IBC — Manhumirim; IBC	 Teta
tilo Otoni; IBC — Juiz de Fora.

Cates ao restado do espuito Santo --
Para os Armazéns: IBC Camburi I;

IBC — Colatina, II; IBC — Cachoeiro
do Itapemerim; IBC — Aimorés --- MG
e IBC — Resplendor.

Cafés do Estado do Rio de Janeiro -
Para os Armazéns de: IBC — Manhu-
mirim — MG; IBC — Varginha — MG
e 1BC	 Cachoeiro do Itapemerini —
ES; IBC — Juiz de Fora' -- MG.

Cafés do Estado de Goiás — Para
o Armazém: 1BC	 Carapicuiba — SP.
- Cafés do Estado de Mato Grosso —
Para os Armazéns: 1BC — Maringá II
— PR e IBC — Bauru III — SP.

Cafés dos Estados: Bahia, Pernambu-
co e Ceará — Para os Armazéns: 1BC
- Camburi I ..-- ES; 1BC	 Colatina
II -- ES; 1BC — Cachoeiro do Itapema-
rim -- ES; IBC — Aimorés -- MG e
IBC	 Teófilo Otoni — MO.

deEnrte

ailia, (DF), 5 de maio de 1978. —
Camilo Calazans de Magalhães, Presi-

RE,SOLUÇA0 N9 25-78
O Presidente do Instituto Brasileiro

do Café, no uso de suas atribuições le-
gais e na conformidade do que dispõe
a Lei n9 1.779, de 22 de dezembro de
1952, tendo em vista deliberação do Con-
selho Monetário Nacional, resolve:

Art. 19 Acolher registros de "Declara-
ções de Venda" relativas à exportação
de café verde, ou descafeinado, em grão
cru, a partir de 8 de maio de 1978, in-
clusive, para embarques de 1." a 31 de
julho de 1978, ao preço mínimo. Por li

-bra-peso, de US$ 1,60 (um dólar e ses-
senta centavos) ou o equivalente em ou-
tras moedas.

Art. 2° Fixar em USS`80.00 (oitenta
dólares), ou o equivalente em outras
moedas, por saca de 60,5 quilos brutos,
a quota de co-Itribuições sobre a expor-
tação de café verde, ou descafeinado,
em grão cru, para as operações cujos
registros venham a ser acolhidos pelo
Irrditu f o Brmii-iro do Café, a partir de
8 de maio de 1978, para embarques de
1 9 a 31 de julho de 1978.

O 1° -- A quota de contribuição men-

RESOLUÇÃO N9 28-78 .
O Presidente do Instituto BrasileiM do

Café, no uso de mias atribuições legais
e na conformidade do que dispõe a Lei
n9 1.779, de 22 de dezembro de 1952,
tendo em vista deliberação do Conselho
Monetário Nacional, resolve:

Art. 19 Acolher registros de "Declara-
ções de Venda" relativas à exportação
de café solúvel, a partir de 8 de maio de
1978, Inclusive, para embarques de 19
a 31 de julho de 1978, aos seguintes pre-
ços ir-tinimos por libra-peso:,

.1 — Qualidade. "Sprey-Dried"
US$ 3,60 (três dólares e -sessenta can-

tavas) ou o equivalente em outras, moe-
das;

11	 Qualidade "Freeze-DrfecV' 	 -
filizad0)

US$ 4,40 (quatro dólares -e quarenta
cantavas) Ou o equivalente era outras
moedas.

Art. 2:° Fixar em US$ 0,60, (sessenta
centavos de dólar) por libra-peso ou o
equi-;;herhe em outras moedas, a quota
de contribuição sobre a expertação de
café solúvel ("Sprey-Dried" e "Fretze-
Dried") para as operações cujos 'maes-
tros venham a ser acolhidos pelo ins-
tituto Brasileiro do Café, a partir de 8
de maio de 1978, inclusive, para embar-
ques de 19 a 31 de julho de 1978.

Art. 39 — A exportação de café solú-
vel, das qualidades "Sprey-Dried" e
"Freeze-Dried" (liofilizado), destina-
do a qualquer mercado, acondicionado
em e-riba:agem para, o consumidor final
(vidro, lata, plástico, etc.), devidamente
rotulada, fica isenta do recolhimento da
quota ee confribuição, devendo o expor-
tador, em cada caso, solicitar autoriza-
ção préeala. ao 1-13C, para o registro de
vendas, informando as condições da pra-
posta em seu poder.

Art. 49 — Manter inalteradas todas a.s
demais -disposições sobre a exportação de
café solúvel que Mio colidirem com as
do presente Resolução.

Pra ,Ilia (DF), 5 de maio de 1978. —
Camilo Calazans de Magalhães, presi-
dente.

PORTARIA P.. DE 20 DE ABRIL
DE 1978

Art. 12. Quando os interessadas opta-
rem plo pagamento dos impostos e ta-
xas federais e estaduais, através do Ban-
co do Brasil S. A., mediante desconto
nas faturas a serem liquidadas, ficarão
dispensados de apresentar a documenta-
ção fiscal, exigindo-se, apenas a conhe-
cinento de frete ferroviário ou a noti-
ficação de entradas do café.

Art. 13. Se os cafés a serem vendidos
ao IBC, estiverem vinculados à operação
de cré:l ito, • unt .1 a • a -I ,ci.m.m • ban-
cário, os interessados ficam dispensados
de juntar às faturas, os conhecimentos
de f ete ferrov'á io ou a notificação de
ent"afla do ca. "estes casns, 'P-erão
entregar memorando do Banco financia-
do . no final d c l -ua ser detentor dos
documentos em causa.

Art. 14. As faturas emitidas na con-
formidade desta Resolução somente se-
rão pagas pelo Panc d — as- S. A.,
contra entrega dos documentos repre-
sentativos do café faturado. devidamen-
t" endossados ao Instituto Brasileiro do
Café. Quando se tratar de conhecimmto
de frete f:rroviário. o mesmo será endos-
sado nos seguintes termos:

cionada neste artigo será paga da se-
guinte forma:

a) a parcela de -US$ 60,00 (sessenta
dólares) de acordo com a regulamenta-
ção cambial vigente;

O) a pa,ceta ae US$ 20,00 (vinte dó-
lares) mediante a aplicação, até 48 ho-
ras da data do registro da venda, de
"Avisos de Garantia — PROMIVE", ou
depósito, por seu contra-valor em cru-
zeiros, à taxa de câmbio declarada, à
opyao do.- exportador, entendido_ que a
aludida importância não será devolvida,
mesmo que a "Declaração de Venda"
venha a ser cancelada, por qualquer mo-
tivo.

§ 29 — A exportação de café despol-
pado ou descafeinado em grão cru, fica
isenta do recolhimento da parcela "b"
da quota de .contribuição, que se limi-
tara, nesses casos, ao valor da parcela
'Ia"

Art. 39 A exportação de café torrado
e moído, destinado a qualquer mercado,
acondicionado em embalagem para o
consumidor final (vidro, lata, plástico
etc.), devidamente rotulada, fica sujei-
ta a autorização prévia do IBC, em
cada caso, devendo o exportador, para
o registro da venda, informar as condi-
ções da proposta em seu poder.

Art. 49 Manter inalteradas todas as
demais disposições sobre a exportação
de café vcerde ou descafeinado, em grão
cru, e/ou torrado e moído, que não co-
lidirem com as da presente Resolução.

Brasília, (DF), 5 de maio de-i978.
CamfUo Calazans de Magalhães, Presi-
dente.

O Presidente do Instituto Brasileiro
do Café, usando da competência que lhe
foi atribuída pelo artigd 79, item II do
Decreto número 77.336, de 25 de março
de 1976, resolve:

N9 36 -- Designar o Assistente Arildo
Aparecido Gcnça,lves para substitu ,r o
Chefe da Agência Regional de Maringá,
código DAS-101.2, em suas faltas e impe-
dimentos.



Terça-feira 16
	

DIÁRIO OFICIAL (Seção I - Parte
	

Mato de 1978 2393

N9 3.7 -- 'Designar o Assistente José
Maria, de Conto para substituir o Chefe
da Agência Regional de Londrina Código-
DA-1O1.2, em suas faltas e impedimen-
tos. - Camilo Calazans de Magalhães.

Departamento do, Pessoal
PORTARIA DEPES DE 27 DE

JANEIRO DE 1978
O Chefe do Departamento de Pessoal

do Instituto Brasileiro do Café, usando
das atribuições que lhe confere a Porta-
ria P. 97, de 20 de dezembroy de 1977,
resolve:

No 58 - Conceder aposentadoria ao
funcicalário Amilcar Pereira da Silva,
Agente Administrativo, classe E, Código
SA-801.', referência 32, lotado na Agên-
cia Regional de Santos, de accrdo com
os artigos 176, item II- e 178, item I, alí-
nea "a", combinados com o artigo 180,
alínea "a", da Lei número 1.711-52,
acrescida da gratificação adicional por
tempo de serviço no percentual de 25%
(vinte e cinco por cento) oorrespncdente
a 5 (cinco) quiriClienios -

-No 59 - Tendo em vista a aposenta-
doria concedida ao funcionário Amticar
Pereira da Silva, Agente Admedstrati-
vd, classe E, Código SA-801.13, referência
32 resolve:

Dispensa-10- da função integrante das
Categlef as de Assistencie Intermedia-
ria, Código DAI-111.2, de -Chefe da Se-
ção de Registro da Agência Regional de
Santos.

N9 80 - Conceder aposentadoria ao
'funcionário Emílio Antonio Panágio,
Agente Administrativo, classe E. obdigd
SA-801.6, referência 32,. lotado na Agên-
cia Local de Catanduva, de acordo com
os artigos 101, Item III -e 102, item I,
alínea "a", da Constituição, mediante a
percepção de proventos integrais, acresci-
dos da vantagem prevista no artigo 10,
da Lei número 4345-63, no percentual
de 35% (trinta e cinco por cento), cor-
respondente a 7 . (sete) quinquênios.

NO 75 - Conceder aposentadoria ao
funcionário Joaquim Pinto Cortez, Con-
tador, classe C, código NS-924.7, referên-
cia 50, lotado na. Agência Regional de
São Pauld, de- acordo com os artigos 178,
item II e 178, item I, alínea "a", da
Lei número. 1.711-52, mediante a per-
cepção de proventos integrais, acrescidos
da vantagem prevista no artigo 10, da Lei
número 4345-64, no percentual de 35%
(trinta e cinco por cento), corresponden-
te a 7 (sete) quinquênios.

N 77 - Conceder aposentadoria ao
.funcionário Adair Fchtes Bueno, Agente
de Comercialização de Café, classe D,
Código NM-1022-7, referência 32, lotado
na Agência Regional de São Paulo, de
acordo com os artigos 101, item III e
102, item I, -alínea "a"; da Constituição,
mediante a percepção de proventos inte-
grais, acrescidos da vantagem prevista
no artigd 10 da Lei número 4345-64, no
percentual de 20% (vinte por cento), cor-
respondente a 4 (quatro) quinquênios.

No 78 - Aposentar a funcionária Guio-
mar Restos Alcântara, datilógrafa, clas-
se B. Código SA-801.4, referência 24, lo-
tado -na ~nela R,eglonal de Santos,

de acordo com os artigos 101, item I e 102,
item I, alínea "h" da Constituição me-
diante a percepção de proventos inte-
grais, acrescidos da vantagem prevista no
artigo 1C da Lei número 4345-64, no
percentual de 15 % (quinze por cento),
correspdndente a 3 (três) quinquênios.

No 79 - Aposentar a funcicnária Nor-
ma Guimarães Fernandes Ribeiro, Agen-
te Administrativo, classe D, Código
SA-801.5, referência 29, lotado na Agên-
cia Regional de Santos, de acordo com
os- artigos 101, item I e 102, item I, alí-
nea "b". da Constituição, mediante a
percepção de provento's integrais acres-
cidos da vantagem prevista no artigo
10, da Lei número 4345-64, no percen-
tual de 10% (dez por cento), corres-
pondente a 2 (dois) quinquênios.

N9 80 - Conceder aposentadoria ao
uncionário Annibal Pinto, Agente de

Cdmercialização de Café, classe C, Códi-
go NM-1022.5, referência 29, ktado na
Agência Regional de Santos de acordo
com os artigos 176, inciso II e 178, in-
ciso I. alínea "a" da Lei número 1.711
de 1952, mediante a percepção de pro-
ventos integrais, acrescidos da vantagem
prev'sta no artigo 10 da Lei número
4345-64, rei percentual de 30% (trinta

por clentc0., 'correspondente a 6 (seis)
quinquénios.

Ne 81 - Conceder aposentadoria ao
funcionário Ar-mando Neiva Ferro, Agen-
te de Comercialização de Café, classe
D, Código NM-1022.7, referência 32, lo-
tado na Agência Regional de Senteis, de
acordo ccm os artigos 176, item II e 178,
item I. alínea "a", da Le3 número 1.711
de 1952, mediante a percepção de pro-
ventos integrais, acrescidos de, vanta-
gem prevista no artigo 10 da Lei núme-
ro 4345-64, no percentual de 30% (trinta
rxr cento)'. correspondente a 6 (seis)'
quinquênicis.

NO 82 - Conceder aposentadoria ao
funcionário Osvaldo Soares dos Santos,
Agente Administrativo, classe D, Código
SA-801.5, referência 29, lotado na Agên-
cia Regional de São Paulo, de acordo
com os artigos 101, item III e 102, item
I, letra "a" do artigo 180, da Lei número
1.711-52, mediante a percepção de pro-
ventos integrais, acrescidos da vantagem
prevista no artigo 10 da Lei número
4345-64, no percentual de 35% (trinta e
cinco por cento) correspondente a 7 (se-(te) quinquénios.

NO 83 - Tendo em vista a aposentado-
cola comedida ao funcionário Osvaklo

-Soares dos Santos, Agente Administra-
tivo, classe D. Código SA-801.5, referen-
cia 29, resolve:

Dispensá-lo da função integrante das
Categorias de Assistência Intermediária,
Código DAI-111.2, de Chefe da Seção de
Comunicação e Arquivo, da Agência Re-
gional de São Paulo.

N9 84 - Conceder aposentadoria ao
funcionário Herbert Swartele, Agente
Administrativo, Classe E, Código 	
SA-801.8, referência 32, lotado na Agên-
cia Regional de Santos, de acordo com
os artigos 176, item II e 178, item I,
alínea "a", da Lei númerd 1.711-52, me-
diante a percepção de proventos inte-
grais, acrescidos da vantagem prevista
no artigo 10 da Lei número 434544, no
perceintual de 30 % (trinta por cento),
correspondente a 8 (seis) quinquênios.
- Hugo Luiz Guild° de Mello.

PORTARIÀ DEPES, DE 3 DE
FEVEREIRO DE 1978

O Chefe do Departamento de Pessoal
do Institute Bras'leiro do Café, tendo em
vista as atribuições que lhe confere os
artigos 134 e seguintes da Portaria nú-
mero 84-76, de 28 de março de 1976, do
Senhor Ministro da Indústria e do Co-
mércio, resolve:

Portaria n9 189-78
1 - Delegar aos Chefes da Divisão de

Legislação de Pessoal, das Divisões de
Pessoal e das Seções de Apoio Admi-
nistrativo, respectivamente das Agências
Regionais e Locais, competência para de-
cidirem a respeito de assuntcs relativos
à administração de pessoal, nos termos
desta Portaria e dar outras providên-
cias:

1.1 -Delegar competência aos titu-
lares dos cargos acima mencionadds e,
nos seus impedimentos, aos seus subs-
titutos eventuais, para no âmbito das
respectivas( jurisdições, praticarem es
atos adminietrativqs abaixo especifica-
dos:

1.1.1 - Licença para tratamento de
saúde até 90 (noventa) dias;

1.1.2 - Licença para repouso de ges-
tante;

1.2.3	 Auxilio doença;
1.1.4 - Auxilio funeral;

Tzansporte para família do
funcionário falecido no desempenho de
serviço fora de sua sede de trabalho;

1.1.6 - Salário família;
1.1.7 - Alteração de nome;
1.1.8 - R,elevaçã,o de até 3 (três) fal-

•as ao serviço, por motivo de doença du-
rante o mês;

1.1.9 -e Abono de afastamento do
serviço per motivo de casamento, luto,
provas ou exames escolares, doação de
sangue e jurl;

1.1.10 - Autorização, no caso das
Agências, de adiantamento para cobrir
despesas de viagem, a serem efetuadas

,por servidores incumbidos peba Chefe
da Agência de missão que importe em
afastamento de sua sede de trabalho até
15 (quinze) dias;

1.1.11 - Ajuda de custe;
1.1.12 - Férias, mediante escala pre-

viamente estabelecida a referendada pelo
Chefe da Agência;

1.1.13 - Averbação de assentamentos
funcionais;

11.1.14 -- Aplicação das penas disci-
plinares de representação e suspensão
até 20 (vinte) dias, resultantes de reco-
mendação da autoridade competente para
apenar e impostas através de processo
sumário, assegurada ampla defesa, que
deverá ser apresentada no prezo de 5
(cinco) dias, contados da intimação do
servidor.

3.. Do Controle
2.1 - Os atos- relacionados me suh

itens 1.1.1, 1.1.2, 1.1.3, e 1.1.8, deverão
ser baixados com observância das exi-
gências estatutárias. isto é, após a In-
dispensável inspeção médico:

2:2 - Quando da aplicação de pena-
lidade, sem prejuízo . de recurso do ser-
vidor interessado poderá a autoridade
delegada recorrer "ex offiCio", devendo
nesta hipótese, ser ouvida a autoridade
que houver recomendado a pena, a fim
de que a mesma possa reexaminar a sua
decisão, em face das razões apresenta-
das, e reafirmá-la, se assim lhe parecer,
ou simplesmente mantê-la;

2.3 - O prazo dos. recurscs será de 5-
tpaiinco)dlas e ambos terão efeito sus-
.pensiv0;

2.4 - As projeções encaminharão ao
DEPES, ad fim de cada mês, 5 (cinco)
exemplares de seus Boletins de Pessoal;

2.5 - Ressalvadas as atribuições pre-
vistas no Regimento Interno do IBC,
questões sobre os cases omissos e sobre
os que provoquem dúvidas ou interpreta-
ções diversas serão encam'nhados
DEPES com parecer da autoridade con-
sulente;

2.6 - O Chefe do Departamento de
Pessoal poderá, sempre que julgar con-
veniente, evocar a si qualquer caso ou
matéria, sem prejuízo da presente dele-
gação de competência, que prevalecerá
até ser revogada por ato expresso. -
Hugo Luiz Guria() de Mello.
PORTARIAS DEPES DE 15 DE MARÇO

DE 1978
O Chefe do Departamento de Pessoal,

usando das atribuições que lhe confere
o item 5.1, da Portaria P. 97, de 20
de dezembro de 1977, resolve:

N9 311 - Designar o servidor Nilten
Sanches Valderramos, Agente de Comer-
cialização de Café, NM-1022, Referência
32, Classe "D" para exercer a função
integrante das categorias de Direção In-
termediária, código DAI-111.2, de En-
carregado do Armazém de Promissão,
da Agencia Regional de São Paulo.

149 312 - Dispensar 0 servidor Ameri-
co Moreno. Lopes, Agente de Comercia-
lização de Café.) NM-1022, Referência
32, Classe "D", de substituto eventual do
Encarregado do Armazém de Promissão,
códigO DAI-111.2, da Agência Regional
de São Paulo. - Hugo Luiz Gurjcio de
Meio.

PORTARIA DEPES DE 17 DE
MARÇO DE 1978

O Chefe do Departamento de Pessoal,
usando das atribuições que lhe confere
o item 5.1 da Portaria P. 97, de 20
de dezembro de 1978, e tendo em vista
a futura regularização da lotação de di-
versas categorias funcionais - optan-
tes - desta Autarquia, resolve, em ca-
ráter transitório:

No 332 - Distribuir, pelas unidades
abaixo, os servidores a seguir discrimi-
nados:

Procuradoria-Gera/ - Brasília
Geraldo Fonseca - Agente Adminis-

trativo
Ceordenadoria de Estudos da Eco-

nomia Cafeeira.
Carlos Eduardo Bastos Lima - Eco-

nomista.
Reynaldo Raphael Varani da Silva -

Economista.
Wellington Vieira Machado - Econo-

mista..
Coordenactoria de Comunicação Social

Geraldo Barroso - Técnico em Comu-
nicação Social.

Nita de Araújci Santos - Técnico em
Comunicação Social.

Junta Consultiva
Vasco Ribeiro - Contador
Rosa Maria Frisara Vianna - Técnico

de Administração.
Luiz Soares - Agente Administrativo

Departamento de Operações

José Roberto da- Costa - Eccmtomislt.a.,
Og José Tavares da Silva - Econo-

mista. os -
ette-ex

Departalnento de Regulamentla4ão ( e
Controle

'Celso Paiva Xavier - Age fit'er' -EAd-
ministrativo.

José Paulo Itcdrigues - Agentel Ad-
ministrativa.

Departamento de 'Abastecimento e
Comércio Interno

Sérgio Ramos de Castro - Economis-
ta.

José Ribeiro Fortes -- Economista
Departamento do Patrimônio

Antonio da Costa - Contador
Angela Monaroha da Costa - Agente

Administrativo.
,Departamento de Serviços- Gerais

Sérgio de Carvalho Schrnid - Econo-
mista.

Luiz Carlos Villa, - Economista
Ary Junquilhd Albuquerque - Agente

Administrativo.
Aroldo Pereira de Aquino -- Agente

Administrativo.
Darcy de Som Magalhães - Agente

Administrativo.
Ivan Campos - Agente Administrativo
José Ribamar de Oliveira - Agente

Aiministnativo.
Darcy Galeli Machado - Agente de

Telecomunicações e Eletricidade.
Jurandy Batista Santos - Agente de

Comercialização de Café.
Departamento de Pessoal - SEMED

Maria José Ximenes Provenzano -
Médico.

Lsa Mattos de Lanna - Assistente So-

cialalegina PauPna Pereira de Farias -
Assistente Social,

Em exercício na CAS
Jurandino Pederneiras - Agente Ad-

ministrativo.
Manoel de Souza - Contador

Departamento Financeiro - Brasília
Aldayr de Mello Carvalho - Contador
Hugo Bruzzi - COntador
Jorge Daniel - Contador
Walter Felix da Cruz - Contador. -

Hugo Luiz Guria() de Mello.
PORTARIAS DEPES DE 24 DE ABRIL

DE 1978
O Chefe do Departamento de Pessoal

do Instituto Brasileiro do Café, usando
das atribuições qeu lhe confere a Portaria
número P. 94, de 20 de dezembro; de
1977, resolve:

No 487 - Aposentar o funcionário Ar-
mando Rissi, Guarda, nível 8, do Quadro
Suplementar, lotado na Agência Regio-
nal de Londrina, de acordo com os arti-
gos 176, item II e 179, item II, da Lei
número 1.711-52, com a nova redação
dada pela Lei número 6481-77, mediante
a percepção de Proventos proporcionais
ao tempo de serviço (15 anos), acresci-
dos da vantagem prevista no artigo 10
da Lei número 4345-64, no percentual de
5% (cinco por cento), correspondente a
1 (um) quinquénio.

No 488 - Conceder aposentadoria ao
funelanário &alvar Saldanha, Agente
de Comercializado de Café, Classe "C",
código NM-1022.5, Referência 29, lota-
do na Agência Regional de Santos, de
acordo com ás artigos 176, item II e 178,
item L alínea "a", da Lei número 1.711
de 1952, com a. neva redação dada pela
Lei número 6481-77, mediante a percep-
ção de proventos integrais, acresCidos
da vantagem prevista no artigo 10 da
Lei número 4345-64, no percentual de
35% (trinta e cinco por cento), corres-
pondente a 7 (sete) quinquênios.

NI 489 -1 Aposentar o funcionário
Gersdn Pereira, Servente, nível- 5, do
Quadro Suplementar, lotado na Agência
Regional de São Paulo, de acordo com
os artigos 176, item HI e 178, item
alínea "b", da Lei número 1.711-52, com
a nova redação dada pela Lei numero
6481-77, mediante a percepção de pro-
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capital........ ..... 	 ...... ........ 	
Reserva Suplementar ........ 	 ......
Reserva p/ Manai. de Capital de Giro Próprio 	
Correção Monetária, a Capitalizar 	
Lucros na Venda de ímãs" a Capitalizar 	
Providas Diversas 	

1.000.000.000,00
106.501.420,47
400.912.021,00
619.362.393,13

3.521.699,15
349.676.481,72

	
2.501.974.01449

EXICMVEL

Reservas Támticas ................. 	 1.544.408.727,83
Provisão p/ Encargos Piscais	 ....	 392.269.078,72
Provisão p/ Manutenção da PUNEHSEG 	 24.794,00
Participações & Bonificações Estatutária 	 284.511,60
Seguradores do País c/ Mov. e Outras 	 	 403.280.728,51
Seguradoras do País c/ Ret. *:Fundos 	 	 981.541.971,81
Seguradoras do Exterior c/ Mov. e Outras 	 310.888.213,81
Seguradoras do Exterior c/ Ret. Reservas 	 	 385.594.837,99
Fundo. do Governo Federal	 ..........	 912.455.075,09
Fundos. Vinculados 	 	 11.828.041,99
Consórcios Diversos ,	 795.734.4*,03
Outros Debitai	 86.01110.597,99

PENDENTI
Receita/ de Exercido. Futuros ...... 	 	 216.000.109,80
Excedente a Apropriar 	 	 347.11911.311,11

SOMA 	
Contas de Compensação 	

TOTAL

8.793.5411.$71,18

406.146. $78,91

8.991.109.28316
1.230.435.12133

10.111.544.3894e

IMOINLIZADO
	

Cr$
Imóveis
	

112 805 924,76
Bens Móveis 	

	
19.1171.730,50

Correção Monetária ............. ...... 	 137.082.572,49

Valor Corrigido 	
	

269.760.227,75
(-) Deprocisoles Acumeeladas	 .... . ... 	 	 -42.641.960,24-

226.918.267,39
Investimentos p/ Incentivos rimais 	

	
43.603.839,82

REALIZÁVEL
Seguradoras do Pais c/ Mov. e Outras 	

	
727.247.958,94

Seguradoras do Exterior 	
	

579.403.050,32
Bens Aliciáveil 	

	
- 131.235,24

Títulos de Reda 	  5.397.180.882,31
Banco. c/ Garantia de Operadie. no Exterior 	

	
218.515.000,00

Bancos c/ Aviso Prévio Prazo Fixo 	
	

534.441.135,29
Bancos c/ Depósitos Vinculado. 	

	
197.719.582,25

Outros Créditoe 	
	

139.199.880,42
(-) Provisão p/ Créd. Realização Duvidosa 	

	 -26.540.184,54

DISPONNEL
Bancos - País	 .... . . ,	 .......	 34.134,71.4,85
Bancos - Exterior 	

	
243.273.590,57

Ordens & Cheques Pendente* 	
	

43.958.752,56
Letras do Tesouro Nacional 	

	
501.915.153,90

Caixa
	

3.924.809,29

PINDINTE
	Despesas de Exercidos 	Futuros 	

	

SOMA 	

	

Contas de Compensa* 	

	

TOTAL 	

••n

Cri

270.522.107,21

7.787.797.840,23

827.204.310,97

25.535.204,74

8 891.109.283,15
1.228.435 J26,33

10.111.544.389,48

DESPESAS INDUSTRIAIS
Premio' de Retraceeeões 	  4. 394.261. 679,80
Prémio& COmeórclos 	 	 1 415.781,88
Comissões de Rangum. 	  1.727.923.357,10
Sinistros - ~segurai 	  2.480.943.010,54
Participações em Lucros-- Resseguro. 	 	 221.903.793,48
Ovino Despesas 	 	 30.791.515,10
Ajustamento e Conet. d.-R./ervas e Fundos Ter 	  1.521.211.280,30 10.378.450.378,08

DESPESAS PATRIMONIAIS
Decimam de Inversões ........... 	 	 18.999.158,85
Despesas Financeiras 	 .........	 	 	 398.448.410,58	 415.445.589,18

DESPESAS ADMINISTRATIVAS
Dopam no Exercício 	 	 714.821.193,90

EXCEDENTE DE 1977
Apropriações Intstutária, Legais. Flectis 	
Saldo a Apropriar 	

TOTAL

1.488.284.957,75
387.531.242,12 1.875.801.220,57

13.384.318.381,71

RECEITA

RECEITAS INDUSTRIAIS
Premio de Resseguros 	 	 7.625.652.654,84
Comissões de Retrocemões 	 	 1.093.378.830,12
Sinistros - Retroceseões ..... 	 	 1.562.055.554,73
Participações em Lucros	 Retrocueões 	 	 22.017.079,38
Outras Receitas 	 	 50.383.494,42
Ajeclireente e Rev. de Reservas e Fundos Tec. 	 988.845.098,04 11.322.110.709,53

RECEITAS ADMINISTRATIVAS
Receitas ao Regrei&	 ........ . .	 .......

TOTAL

314.544.13W

13.344.311.381,71 •

RECEITAS PATRIMONIAIS
Receitas de Inversões
Receitas Financeiras 	

1.385.634.319,41
362.026.69.,03	 1.747.161.019,04

30St LOPES DE OUVIIRA
Pr./adenta

MARO1D0 STUTZ HUM
Contador CRG1U 19518.3

CP? 022172958/53

RUN' EDEUVALE DE-ANDRADE IMITAS
Diretor Admialetrativo e Theanceiro

JORGE ALBERTO PRATO DE AGUIAR
Diretor Se Operações

AUGUSTO MARQUES DE CARVALHO
Atuário MT-RJ 161
CPP 009161457-00
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ventos integrais, acrescidos da vantagem
'revista no artigo 10 da Lei número
4345-64, no percentual de 15% (quinze
por cento), correspondente a 3 (três)
quinquênios.

NO 490 - Aposentar o funcionário Ga-
briel Teles da Silva, Servente, nível 5,
do Quadro Suplementar, lotado na Agên-
cia Regional de São Paulo, de acordo com
cs artigos 176, item III e 178, item II,
da Lei número 6481-77, mediante a per-
cepa.ão da, oroverítos propoxcionais ao
tempo ck./erviço (17 ands),- na razão de
1/35 (um trinta e cinco avos) por ano,
acrescidos da vantagem. prevista !'no ar-
tigo 10 da Lei número 4345-64, no per-
centual de 10% (dez por cento), corres-
pondente a 2 (dois) quinquênios.

NO 491 - Aposentar o funcionário Hi-
pólito Luiz Trevisan, Servente, nível 5,
do Quadro Suplementar, lotado na Agên-
cia Regional de São Paulo, de acordo
com os artigos 178, item III e 178, item
I, alínea "b" da Lei número 1.711-52,
com a nova redação dada pela. Lei nú-
mero- 6481-77, mediante a percepção de
proventos integrais, acrescidos da van-
tagem prevista no artigo 10 da Lei nú-
mero 4345-84, no percentual de 15%
(quinze por cento), correspondente a 3
(três) quinquênios.

NO 492 - Aposentar o funcionário Se-
bastião Almeida. Guarda, nível 8, do

Quadro Suplementar, lotado na Agên-
cia Regional de São Paulo, de acordo
com os artigos 176, item III e 178, item
I, alínea "b", da Lei número 1.711-52,
ecan a nova. redação dada pela Lei nú-
mero 6481-77, mediante a percepção de
proventos integrais, acrescidos da van-
tagem prevista no artigo; 10 da Lei nú-
mero 4345-64, no percentual de 10%
(dez por cento), correspondente a 2 (dois)
quinquênios.

N9 493 --. Aposentar o funcionário
Luiz Carlos de Arruda Botelho, Agente
de Comercialização de Café, Classe "C",
código NM-1022.5, Referência 29, lotadd
na Agência Regional de São Paulo, de
acordo com os artigos 178, item III e
178, item II," da Lei número 1.711-52,
com a nova redação dada pela Lei nú-
mero 6481177, mediante a percepção de
proventos proporcionais ao tempo de ser-
viço (18 anos) - com o arredondamen-
to referido no 29, do artigo 78 da Lei
número 1.711-52, na razão de 1/35 (um
trinta e cinco avos) ':or ano, acrescidas
da vantagem prevista no artigo 10 da
Lei número 4345-64, no percentual de
10% (dez por cento), correspondente a
2 (dois) quinquênios.

NO 501 - Conceder aposentadoria ao
funcionário Cid Azevedo Evora, Técnico
de Adminiàração, Classe "C", código
NS-932.7, Referência. 50, lotado nesta

Administração Central, de acordo com os
artigos 176, item II e 178, item I, alí-
nea "a", da Lei número 1.711-52, com
a nova redação dada pela Lei número
6481-77, combinados com ci artigo 184,
item I, da citada lei 'número 1.711-52,
com proventos correspondentes à refe-
rência imediatamente superior àquela
em que está enquadrado, conforme Ins-
trução Normativa DASP 77-78, acresci-
dcs da vantagem prevista no artigo 10
da Lei número 4345-64, no percentual
de 35% (trinta e °ince; por cento), cor-
respondente a 7 (sete) ellistisênlos-
Migo Luiz Gurfdo de Mello.

Ofício n9 157 - AN

PORTARIA DEPES bE 2 DE MAIO
DE 1978

No uso das atribuiçdes que me são
conferidas pelo item 5.1, da Portaria P.
97, de 20 de dezembro de 1977, resolvo:

NO 558 - Remover José Elesbão Vila
Real# Agente Administrativo, SA-801,
Classe D, Referência 29, da Agência Ra -
gional de Belo Horizonte para a Regional
de Caratinga, mediante .a percepção das
vantagens egulamentares e,

Designá-lo para exercer a função in-
tegrante das categorias de Direção e As-
sistência Intermediária, Códi go DAI-111.2,

de Chefe da Seção de Fiscalização de
Armazéns e Indústrias, da referida
Agência.

N9 569 --- Dispensar Waldernax Moli-
na, Agente Administrativo, SA-801, Clas-
se D, Fteferência 29, da função de Chefe
da Seção de Pagamento, Código ......
DAI-111.2, da Agência Regional de São
Paulo.

In119 570 - Dispensar Jorge Lacerda
Torres, Técnico, de Contabilidade, NM-1042
Classe A, , Referência 30, de Stibstituto
eventual do Chefe da Seção dê Paka-
manto, Cdelige, DAI-111.2, da Agência
Regional de' - São Paulo, e,

Designá-lo para exercer, corno titular,
a Chefia da referida Seção.

N9 571 - Dispensar Ezio Miranda Ca-
tharino, Agente de Comercialização de
Café, NM-1022, Classe C, Referência 29,
de substituto eventual do Encarregado
de; Armazém CaraPicuíba --- SP.

1n19 574 Dispensar Dilson Soares de
Azevedo Agente de Comercialização de
Café LT, Classe C, Referência 29, da
função de Encarregado do Armazém
Ouro Pino. Código DAI-111.2, da Agên-
cia Regional de Varginha. - Hugo Luiz
Gurjiio de Mello.

Of1010 337154 AN

INSTITUTO -DE RESSEGUROS 'DO BRASIL.
AvEN1Da MAPIMAL CAMARA, 171 - IttO DI JANDRO - 1U.

C.O.C. 73.374.9•9

BALAMO 011tAl. HM 31 DE ~IMO DE 1977
DEMONSTRAÇÃO GERAL DO ATIVO E PASSIVO - PAIS E EXTERIOR

ATIVO	 PASSIVO

DEMONSTRAÇÃO GERAL DA RECEITA E DESPESA - PAIS
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PARECER
O Coima° Fiscal do Instituto de Reaseçu-

roe do Brasil, eis nas reunião remoia du-
rante o exercício panado, examinou .conferiu
detalladueente com o ao Aleneor Auditor
Coodbil, Abadio Sallas, da ponto de data téc.
adro, á doCumenação,-os lançamentos e 06 ha-,

Inata bisagras, oxialiiaotio mie luzidas

reparos oiraaneamonto. fuer, quinto aos ele.
mentos contábeis ofereddoe. Assim, feita a ana
Usado Balanço Geral. correspondentee cedas
de Receita e Despesa, acarrados em 31 de
desembio.di 1977, RESOLVE, da acordo com
o Rilatérie Análiae que acompanham o pre•
emite Parecer, e em conformidade coso dia.

poeto na letra-"C" do-anigo 411 dos Estatuto.,
aprovar o Balanço Geral. destacando o saca-
dente de Cri 387.538.262112, cuja distribuição,
feita de acordo com os Estatutos, foi submoti.
dx os Excelentlashno SenhorMinistro de Estado
da Indústria e do Comércio:polo ofício PREZ
013/73 do Senhor Presidente do 1aatituto.

(Of. 727- AN)

Rindo Janeiro, 12 de abril 65 191$.
(Albedo Vidra loute)
Proidasate do C.F.

(Adiou, ~rui Preme de 14)
Relator — Repro.. das Sec. de kora

Mede Fernanda ~ido Camedand
COM Repara do Gomo	

cnJ

. 1 ri	 ag.i!"re
'.".- s"	 R "I f., :a31 t1	 • nú:z

INSTITUTO NACIONAL DA
PROPRIEDADE INDUSTRIAL

PORTARIA N9 56, DE 8 DE ABRIL
DE 1978

O Presidente do INPI usando da corn-
petência que lhe foi delegada pela Por-
taria n9 112, de 27 de abril de 1956, Ar-
tigo 20, alínea t, resolve:

Conceder aposentadoria, de acordo com
os artigos 176. item II e 180. alínea b,

SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS
PORTARIA 12 12 126	 do 5	 de	 maio	 de 1978

O Superintendente da Superintendência de Seguros Privados

no uso das atribuições que lhe confere o inciso VIII, do art. 36, do
Regulamento aprovado pelo Decreto 09 60.459, de 13 de março de 1%67,
e tendo em vista o que consta do Mem9/DEFIS/GAB n9 63/78,

RES oLVE

Fazer cessar os efeitos, a partir de 31 de
março de 1978, da Portaria n9 . 283, de 08 de setembro de 1976, publi-
cada no Diãrio Oficial de 21 de setembro de 197.6 0 ' que designou LUIZ
JOAQUIM FRANCO GONÇALVES, Agente Administrativo "C", matr. LT0134
da Tabela Permanente da Superintendência de Seguros Privados, para
exercer a função de Chefe da Seção de Registro e Cadastro, da Divi-
são de Fiscalização de Corretores, do Departamento de Fiscalizacão,
c6digo LT-DAI-111.2, desta Autarquia.

ALPHEU AMARA4

PORTARIA ni2 127	 do 5	 de	 maio	 de 19 78

O Superintendente da Superintendência de Seguros Privados

usando da atribuição que lhe confere o artigo 12 do Decreto n9 72.912,
de 10 de outubro de 1973, tendo em vista o disposto no item 4 da Ins-
trução Normativa DASP n9 46, de 19 de agosto de 1975 e de acordo com
o que consta do Mem97DEFIS/GAB n9 63/78,

RESOLVE
Designar ANTONIO CASTRO CHANA, Agente Adminis

trativo "A", metr. LT0052, da Tabela Permanente da Superintendência de
Seguros Privados, para exercer a função de Chefe da Seção de Registro
e Cadastro, da Divisão de Fiscalização de Corretores, do Departamento
de Fiscalização, código LT-DAI-111.2, desta Autarquia, integrante do
Grupo de Direção e Assistência Intermediirias, de acordo com o Decreto
n9 76.343, de 29 de setembro de 1975.

2.	 Em conseqüência, fazer cessar os efeitos 	 da

Portaria n9 49, de 16/02/78.

ALPHEU AMARAL

PORTARIA ng 128	 de	 5 de	 maio	 de 1978

O Superintendente da Superintendência de Seguros Privados

usando da atribuicão que lhe confere o artigo 12, do Decreto n9 72.912,
de 10 de outubro de 1973 e tendo em vista o disposto na allnea "b" do
item 5 da Instrução Normativa DASP n9 46, de 19 de agosto de 1975,

RESOLVE

Designar MARIA REGINA MACHADO, ocupante do em -
prego de Datilógrafo "A", metr. LT0285, da Tabela Permanente da superin
tendência de seguros Privados, para exercer a função de Substituto Even
tua]. do Chefe da Seção de Registro e Cadastro, da Divisão de Fiscaliza-
ção de Corretores, do Departamento de Fiscalização, desta Autarquia, c5
digo LT-DAI-111. 2 , carãter provisório, enquanto houver insuficiência
de servidores ocupantes de cargos e em pregos integrantes da lotação da
Categoria Funcional de Agente Administrativo, código SA-801, correlata'
com o Decreto n9 76.343, de 29 de setembro de 1975.

ALPHEU AMAM,

TERMOS DE CONTRATC.5:gr
MINISTÉRIO DA FAZENDA

COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS
Extrato de Contrato

CONTRATO CVM N9 05/78
PARTES: Comissão de Valores Mobiliãrios - CVM, ' repre-

sentada por seu Presidente, Dr .ROBERTO TEIXEI-
RA DA COSTA, no uso_ _da atribuição que confere
o artigo 17, incisos I e XIV, do Regimento In
terno da CVM, aprovado pela Portária n9 327
de 11 de julho de 1977, do Ministro da Fazen-
da e a Xerox do Brasil, representada 	 pelo
Sr. José Mauricio de Azevedo Muller.

OBJETO:	 Locação de uma maquina copiadora/duplicadora,
marca "Xerox", modelo 7.000.

LICITAÇÃO: Dispensada, com base no artigo 126, § 29, ali.

nea "d" do Decreto- lei n9 200 de 25 de fevcrei
ro de 1967.

VALOR:	 CR$ 160.000,00 (Cento e sessenta mil cruzei -

ros).

PRAZO:	 1 (hum) ano a contar da data de sua assinatu-

ra, prorrogãvel por periodos iguais e sucessi
vos.

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA e EMPENHO: As despesas com a execu-
ção deste contrato correrão ã conta do Progra
ma de Trabalho 03090424.600 Elemento de Despe
sa 3.1.3.2 do Orçamento Anual da C.V.M., ten-
do sido emitida Nota de Empenho n9 195 	 de
28/04/78.

(N $11199 - 11.5.78 - Cr$621,00)

Forma de Execução
3. Os serviços a cargo do DNER, se

constituirão em Unidades de Serviço.
3.1 — Cada Unidade de Serviço será de-
finida através de Proposta Especifica do
DNER, elaborada com base nas especifi-
cações fornecidas pelo setor usuário do
IDETPOT diretamente/ interessado na
execução dcs serviços. 3.2 — Na propos-
ta especifica o DNER dentro das suas
disponibilidades materia indicará todas
as condições e recursos necessários à
prestação dos serviços, incluindo: pessoal,
material de consumo, uso do computador,
prazo provável de execução e estimativa
da despesa a ser indenizada pele GE1POT.
3.3. — A Proposta, Especifica elaborada
pelo DNER, após a aprovação pelo ....
GEIPOT. e a emissão do empenho pré-
vio na forma do Decreto número 73.140
de 1973 será Incorporada ac- presente
Convênio, mediante Termo Aditivo.

Vigência
O presente Convênio é válido pelo

prazo de 5 (cinco) anos e entrará em
vigor na data de sua aprovação pelo Con-
selho Administrativo dc- DNER e retroa-
girá em seus efeitds à data de sua assi-
natura.

Denúncia
O presente Convênio poder* ser denun-

ciado a qualquer- tempo, durante sua vi-
gência, por qualquer das partes conve-
nentes, devendo a denúncia ser antece-
dida de notificação, com pelo menos 30

da Lei tiv 6.481, de 5 de dezembro de
1977, que altera dispositivos da Lei 119
1.711, de 28 de ,outubro de 1952, a Ro-
be-to Vetter„ matricula n9 1.193.296, no
Cago de Agente Administrativo, cla7se
"C", referência 33, código SA-801.4, do
Quadro Permanente deste Instituto. com
as vantagens da Punção de Confiança
de Chefe de Clab4nete da Presidênc'a do
Instituto Nacional da Propriedade In-
dustrial, códim DAS-101.1 (Processo ..
INPI n9 00272-78). — Ubirglara Qua-
renta Cabral, Presidente

MINISTÉRIO
DOS

TRANSPORTES
EMPRESA BPASILÉIRA
DE PLANEJAMENTO
DE TRANSPORTES

EXTRATO DE INSTRUMENTO
CONTRATUAL

(Artigo 54 do Decreto número 73.140-73)
Instrumento

Cenvénio de Pre.stação de Serviços de
Processamento Eletrônico de Dados PG.

Partes
Departamento Nacional de Estradas de

Rodagem e a Empresa Brasileira de Pla-N,
nejamento de Transportes — GEIPOT.

Objeto
2. Os serviços objeto do presente

Convênio são os decorrentes das ativi-
dades de assistência, desenvolvimento,
implantaçãO e manutenção de sistemas
de processamentc de dados, envolvendo
as seguintes atividades. 2.1 -- Prestrção
de serviços específicos de processamento
de dados, definidos em Termos Aditivos
a este Convênio. 2.2 -- Prestação de
serviços de assistência e treinamento em
prceee.samentd de dados necessãrios à
implantação de sistemas.



(trinta). dias de prazo da intenção de dis-
solver as obrigaçõeS assumidas.

Fundamento do Instrumento

Em despacho do Senhor Substitutd do.
Direter,Deral, datado de 29 de. julhO

1976 no artigo 10, 519, letra "a" do De-
creto-lei número 200-67 e oaragralo futi-
co do artigo 29 de Decreto-lei número
512, de 21 de março de 1989. Referente
proce,s,sd número 4.364-78.

DA: NIARINHA-:MERCANTE
r	 •
carrinWrÉ FONadupereo =mo
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PARiV"il C 9 ."".. I 'd	 ..: A P. V ).1- I: 'Amo,» játsikv; p..; 	 •. . i , • '.
r 	 ' '' i: l' éRE±MR:',CciniSi 	 da

EEVLirbkg8UPERItíTINEENCIA.NFCLENAL- DA le~. ifiXbNTE ' -- Av. Rio -
- ' Ét.:ano:O, ri9 115, 149 andar -.Rio de Janeiro, RI.

tens lidr-eadce pelb IRE-" BNKA OF MDEYd-LTD7

IS; 160,000,000.00 '(omito esessentamilhaes -de dólares 	 americaVAIAR:
nce)., sendo: a)US$ '65,000,000.00- eb) US$ 95,000;006:00.

:	 Implementar o II .Programa de (Instrução Naval do Cove= Federal. -
1975/79.	 .

SARM4TIECR:	 :Reptalolica -Federativa , do Brasil.
TAXA TE 31**:	 a) 1 7/8% (trá inteiro- e sete oitavos por : cento).aat. acima	 da

"LIBOR" aos. bancos de-referancia..para deposites ' a . 6 meses remjtistáv: el semestralmente contacbg: s/saldos devedores. do principal a. partir de. 23/12/77. 	 _
la) 2 1/8 (dois , inteiros. e uu. oitavo por cento) acima, da "LIBOR"-dos banas de -referencia. para depósitos e 6 Peses, reajustãvel

senestralmente , contacbs s/saldce devedores- do .pipcipal a partir• de 23/12/77.	 -
ENCARSOS E ACES95R1C6:. Oanissão de ^0OmprornisSO: 1/2 % (nieip , Por cento) . a.a. S/Saldos"	 deieérbolitedos -do pincipal contadOs a:partir .de 14/12/77.

Canissão de Agenciamento:. (.1E4 12,000.00 (daizemil dólares &repica
noe) -por ano', eendo'a la. parcela biediatanente após o clesewbo1s5
e as demais em cada- aniversario desta, data.
O:cise:ao .de ,Aaninistraçá(- ): 1 1/8% -(um inteiro e un Oitavo pc>r oen
to) "FLAT." do valor total do errprestino, imediatamente após o de
.senbolso.

LESPESAS^ CCNTRATUAlS: US$75,000.00- (setenta-e cinco-mil dólares americanos) ate 23/2/78
e-o-que exoeder, contra aniesentação de omprovantes.

cceánCes .re PAGANENTO: Principal: a) Em seis prestaçoeS semestrais, aproximadamente'
quais e -consecutivas, vencendo-se a la. em .23/6/80 e a última es
23/12/82 b) te dez prestas sene-strais, eproximedenente iguais
e consecutivas, vencendo-se a la. as23/6/80- e a última 23/12/84.
Jures: Semestralmente vencidos.

Oficio n95152/78

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA

UNIVERSIDADE 'FEDERAL RURAL MD fia DE JANEIRO
1) Extrato de Termo de Contrato qUe entre si clebram, -de

um lado a Universidade Federal Rural do Rio ci se ,Ianiro o do ou

tro a 'firma PAREM ENGENHARIA LIDA, para as obras de reforma e

adaptação do Instituto de Biologia'.

a) Processo: 15'567/77 - Tomada de Preços 01/78-

b) Programa: 0844208 Projeto 200200 - elemento de despesa

3132 00	 -

c) Empenho: 183/78 de 23/02/78

d) Valor: Cr$ 2.863.846,00

e) Prazo: 150 dias.

2) Extrato de-Termo de Contrato que entre si oelebram, de

um lado .a Universidade Federal Rural do Rio de j-aneiro e do ou

tro a IMOBILIÁRIA SANTA CECILIA S/A. CECISA - para reforma e a-

daptaçãO do Instituto de Ciancias'EXatas.

a) Processo 14323/77 - Tomada de Preços 02/78

b) Programa - 0844208 - Projeto: 200200 - elemento de despesa

3132 .06

c) Empenho: n2 0184/78 de 28.02.78

d) Valor: Cr$ 2.939.998,62

e) Prazo: 5 meses.

(Of. 398)

UNIVERSIDADE. FEDERAL DO PARA

EXTRATO DO CONTRA1ON9-019/78

ESPÉCIE : lerto de Contrato n9 019/78, assinado

em 12.04.78, celebrados entre a Uni -

VerSidade Federal do Pará e a firàa-'

PARABRILHO - EnpreSe Prestação de Ser

ViçOs	 parapreetaçãOde servi-
_

;!,	 .
ços de Segurança interna e externa:de --

diversos prédios da Contratante, can-
.

PrOcessioln9--à61323/78'..
CEJE10 : Prazo de vigenga,por ,-::L :ftnim) ano, de,

19.04.78 a 31.03,79,-~fOrne eatAbe-

lede a cláusula QUINTA dó ccntrato

aludido.
VALOR	 : Cr$179,020,00 (cento e setenta e nove

mil e vinte cruzeiros) mensais.

cRÉDIDo	 Programa 0844.021.2018, Elemento

3.1.3.2, estando devidamente empenha-

da sob CG n9s 1369 a1377/78, referen

te ad'periodo de abril a dezembro/78;

de 19.01 a 31.03.79, será enpenhada

ao exercício de 1979.

ASSINATURAS:Prof. Dr. Aracy Anazonas Barreto, pela

Lbiversidade.

Adriano de Queiroz Santos Filho, pela

Parabrilho - Emp. Prestação de Serviços

Ltda.

TESTEMUNHAS: Rosa Maria Freitas de Azevedo Costa

Tereza de-Jesus de Carvalho Saldanha

EXTRATO DO CONTRATO N9 22/78

ODMPRADORA : UNIVERSIDADE FEDERAL DD' PARA

VENCEDORA : SANTO VANASIA

OBJETO	 Oampra e venda de periOdioos Científicos

de procedéncia estrangeira.

DOTAÇA0 01 	 ])RIA: Recursos à conta do Programa n9

0844.2052.031.001, estando devidanente

empenhada por estimativa sob o número-
,

039/497. Processo n9 4333/78,

VAIAR	 : Cr$ 698.808,41 (seiscentos e noventa e

cato mil, oitocentos e cato cruzeiros 'e

quarenta e hum centavos)

PRAZO : 365 (trezentos e sessentae cinco) dias,

a contar da data da assinatura deste, 24

de abril de 1978.



ASSINATURAS: Prof .Dr. ARACY AMAZCNAS BARREITO, pela

Universidade.

SANTO VANASIA, pela Santo Vanasia
TESTEMINHAS: Posa Maria Freitas de AzeslOdo Costa

Tereza de Jesus dap~o Saldanha

'EXTRAIO DD TEM) ADITIID N9 07/78 P4 CMITRATO N 9 13/76 

CCNrRATANIE: WIVERSIME PEIEM to PARA

carraman : P/SPIDO, SATELPIE intrim

MEIO:	 Transporte de alunos para o Curso de 19 Grau

do Núcleo Pedag6gico Integrado

VALOR:	 Cr$74.304,00 (setenta e quatro mil trezentos e

quatro cruzeiros) mensais, sem nenhum reajuste

PRAZO:	 12 (doze) meses, a cantar de 19.05.78 e a ter-

minar em 30.04.79

ASSINATURAS: Prof. Dr. ABAM AMAZONAS BARRETO, Peitor pela

Universidade

Elias Salin Haber, pelo Rápido Satélite Ltda.

TEEBNUNHAS: 1DE.43 Veria Freitas de Azevedo Costa

Tereza de Jesus de Carvalln Saldanha
(0f. 526)

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ

RESUMO DO CONVÊNIO N9 20/78 (PI-40/78 TESE 03/78) , FIRMA
DO ENTRE A UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANA E A COORDENA ,
ÇÃO DO APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL DE NIVEL SUPERIOR(CAPES)

OBJETO: O Convênio tem por finalidade a concessão de auxí
lio destinado ã implementação de atividades de pôs-gradua
ção.
VALOR: Os recursos a serem concedidos pela CAPES atingem
a importãncia de Cr$ 200.000,00 (duzentos mil cruzeiros).

PRAZO:- O convênio terá Vigência pelo prazo de 6 (seis)
meses a contar da publicação no Diário Oficial da União.

ASSINATURA: Pela Universidade Federal do Paraná, assinou

o convênio o magnífico Reitor, Professor Ocyron Cunha e
pela Coordenação do Aperfeiçoamento de Pessoal, de Nível

Superior, o senhor Diretor Geral, Professor Darcy Closs
e mais as testemunhas - Diana TaVares Ferreira e Silvia

e Controle de Execução Orçamentária
do I.B.C.

c) Crédito pelo qual correrei a despesa
Atividade: 11.63.021.3431

INSTITUTO BRASILEIRO DO CAFÉ Rubrica: 043.132.160.108 — Serviços
de Terceiros — Serviços Contratuais.

d) Valor: Cr$ 6.792.900,00 (seis mi-
Extrato do Ajuste firmado em 2 de maio lhões, setecentos e noventa e dois mil

de 1978, entre o IBC — Instituto Bra- e novecentos cruzeiros) .
si/eiro do Café e SERPRO -- Serviço	 e) Prazo de vigência: até 31 de mar-
Federal de Processamento de Dados ço de 1979.
a) Espécie: Ajuste, por instrumento 	 Oficio 723-AIN

particular,  firmado para prestação de Extrato do primeiro Termo Aditivo ao
, serviços de processamento de dados.	 ajuste firmado em 15 de julho de 1977,

b) Objeto: Desenvolvimento e implan- entre o 1BC — Instituto Brasileiro do
tação de um sistema de tratamento de Café e o SERPRO --• serviço Federal
informações pertinentes à Contabilidade de Processamento de Dados

Bahia.	 (Of. 810)

MINISTÉRIO
DA INDÚSTRIA

E DO COMÉRCIO
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a) Espécie: Termo Aditivo, por instru-
mento particular, ao Ajuste firmado
para a prestação de Suporte de Con-
sultoria Técnica, com vistas a Implan-
tação do Novo Plano de Classit'cação
de Contas do IBC.

b) Objeto: Alteração dos itens 2.2 (E-
tapas de Execução dos Serviços); 3.1,
3.2, 3.3, 3.4 (Preços e Condições de Pa-
gamento); 5.1 e 5.2 (Prazo de Vigência),
respectivamente das cláusulas 2.0, 3.0,
4.0 e 5.0 do Ajuste acima e adição, no
seu contexto, dos subitens 3.4.1 e 3.4.2
,(Prazo para aprovação de cada etapa)
e itens 3.7 (Empenho) e 4.3 (Inclusão
de anexos).

c) Crédito pelo qual correra a despesa:
Atividade: 11.83.021.2431
Itubrfca: 043.132.160.108 . — Serviços

de Terceiros -- Serviços Contratua:s.
a) valor: Cr$ 880.000,00 (oitocentos

e oitenta mil cruzeiros), acrescidos de
taxa de administração de 17%.

e) Prazo de vigência: até 31 de mar-
ço de 1979.

Oficio 723-AN

SUPERINTENDÊNCIA
DA BORRACHA

EXTRATO
a) Espécie — Contrato n9 4-78, ceie-

brado entre a Superintendência da Bor-
racha e o Dr. José Augusto de Almei-
da, Cuiabá — MT.

b) Resumo do Objeto de Contrato —
Locação do imóvel situado à Rua Can-
didc Mariano n9 402 — Cu'abá -- MT,
que será ocupado pela Delegaria Regio-
nal da SUDHEVEA, naquele Estado.

c) Modalidade de Licitação — Dis-
pensada, nos termos do art. 126, 29,
alínea g, do Decreto-lei n9 200, de 1967.

d) Crédito pelo qual correrá a des-
pesa — Recursos determinados no art.
21, 39, alínea a da Lei n9 5.227 de 19
de janeiro de 1967, e correra à conta
do Orçamento da BUDIINVEA para 1979,
Punção: Indústria, Comércio e Serviços;
(P)rograma: Administração; Stbbp-ogra-
ma: Adm'nIstração Geral; Atividade —
0003: Manutenção dos órgãos Regio-
nais; Categoria Económica: 3.0.0.0 --
Despesas Corrente-; 3.1.0.0 — Despesas
de Custeio; Elemento de Despesa: 3.1.3.0
— Serviços de Terceiros; Subelemento
de Despesa: 43.00 — Demais Serviços
de Terceiros.

e) Empenho — Nota de Empenho n9
0443-78, de 17.4.78.

1) Valor do Contrato: Cr$ 120.000,00
.(cento e vinte mil cruzeiros) .

g) Prazo de Vigência — 12 meses, de
19 de mai o de 1978 a 30 de abril de 1979.

Assinaram ele contrato os Senhores:
José Cezario Menezes de Barros, Pelo
SUDIEEVEA e José Augusto de Almeida,
como Locador.

MINISTÉRIO
DO

INTERIOR
COMPANHIA

DE DESENVOLVIMENTO
DO VALE DO SÃO FRANCISCO

EXTRATO DE CONTRATO
Espécie: Contrato de Prestação de Ser-

viços que entre si fazem a Companhia de

Desenvolvimento do Vale do São Fran-
cisco -- CODEVASF e a firma Florèncio
--- Engenharia.

Objetivo: A Contratada se obriga a
prestar à CODEVASF, serviços técnicos
especializados de engenharia na elabora-
ção de um projeto a nivel de viabilidade
técnico-económica financeira e instididio-
nal para implantação de um sistema de
armazenamento, industrialização e co-
mercialização de arroz irrigado minai-
do no Baixo São Francisco.

Prazo: O prazo de duração do presente
contrato é de 90 (noventa) dias, conta-
dos a partir da data da emissão da Or-
dem de Execução dos Serviços.

Valor: Os serviços objeto deste contra-
to serão executados pelo preço fixo e ir-
reajustável de Cr$ 1.850.000,00 (um mi-
lhão, seiscentos e cinquenta mil cruzei-
ros).

Recursos: A despesa decorrente da exe-
cução dos serviços objeto do presente
contrato correrá à conta dos recursos do
Projeto Baixo São Francisco.

(N9 8070 — 12.5.78 — Cr$ 370,00).

SUPERINTENDÊNCIA
DO DESENVOLVIMENTO

DA REGIÃO CENTRO OESTE
EXTRATO DO TERMO ADITIVO AO

CONVI:RIO N9 21-T7
Espécie — Aditivo ao Convênio cele-

brado entre a Superintendência do De-
rienvolvimentol da Região Centro-Omite
e a Fundação Educacional do Distrito
Federal.

Oblato — Alterar o veículo de traiu-
tolas/topara os 11 (onze) poetes restantes,
reprogramar ca recursos financeiro.,
prorrogar o prazo de vigência do Con-
vênio original por mais 4 (quatro) me-
ses, alterar a forma de prestação de coa-.
tas.

Observação — Ficam ratificadas Ás
Cláusulas não Modificadas por este

Termo Aditivo.

EXTRATO DO TERMO ADITIVO DO
CONTRATO N.° 25-78

Espécie — Termo Aditivo qtte entre si
celebram a Superintendência do Dee.en-
amtvimento da Região - Centro-Oeste e
a Fundação de Estudo e Pesquisa em
Medicina Veterinária.

Objeto Elaboração de Projeto Téc-
nico e Aasistência à Construção de -uma
Central de Suinocultora na. Território de
Rondónia.

Proso — Fica prorrogado -por mais .8
(oito) meses a partir de sua publicação

no Diário Oficial da União.
Observação — Ficara Mantidos as de-

mais cláusulas do contrato ora aditado.
Empenho n9 12

MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA
SOCIAL

SISTEMA NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOMAI
Central de Medicamentos

EXTRATO 

~O DO 1ER4D ADITIVO Qt.E ENTRE SI CEIZBRAM A
CENTRAL EE MEDIMENTES (CEME) E O IABORAPSRIO PRMIet LM., PARA FOR
NECIMENR) À PRDEIRet, PELOSE•GINDO, EE PRDEUID Fameiceurico.
METO: RELUZIR A QUARTIL:ME DO PRODUIO NETN43U1OL", ESPECEFI(ADO NA
ClkISULA OITAVA IX) ~TO ORIGINAL, te 15.986.000, para: 10.819.600,
ccemegizenternente o valor , do Contrato ora aditado, de CR$21.014.828,00
para CR$ 18.705.179,00.

bODALIDAEE LICITW,ÃO: - ConCorrencia 001/78

N9 DOCUMENTO - TA-COEEPR) 048.1./78 - Data de Assinatura: 1.2-5-78



Ofraat-ENTO FtliCENE - 1978 - Atividade: 15754314-006

EIEMENTO	 rESPESA - 3.1.2.0 - Empenho n9 214, Data: 08-03-78.

VAIAR	 - CR$ 18.705.179,00

VB~CA: 5 (cinco) meses, a contar de sua publicação no Diãrin Ofi
ciai da união,

cgsmq FERREIRA DE ~IDA - Presidente da CMEE

FERNANDO CASTE) le%RaES 	 - Pelo CCNTRATADD.

' arasilia-LF., 12 de maio de 1978.

Onde' se lê:
Extrato do Contrato que entre si cele-

bram a Central de Medicamentos 	

(CEME), e a AJAIC Assistência de
'Máquinas e Escritório Ltda., para a pres-
tação de serviços de Medicamentos e As-
sistência Técnica.

Leia-se:
Extrato do Contrato que entre si cele-

bram a Central de Medicamentos 	
(CEME), e a AJAK — Assistência de
Máquinas e Escritório Ltda., para a pres-
tação de serviços de manutenção e assis-
tindo. técnica.

Retificação
Extrato do Contrato celebrado entre a

Central de Medicamentos (CEME) e a
• Mak — Assistência de Máquinas e Escri-

tório Ltda., publicada no Didrio O limai
da União de 5 de abril de 1978 — Seção
I — Parte II, página número .1.562;.

- Estado
Extensão

TRECHO
km

(***) Prazo
previsto

(dias úteis)

PB

GO

MG
MG

MG
RS

1	 Parnamirim	 Divisa RN/PB (1)*

I	 Divisa RN/PB — Entr. João Pessoa (1)

Goiânia --- Divisa GO/MG (2) 	
I	 Sete Lagoas — Belo Horizonta (2) 	

' 1	 Divisa GO/MG — Ponte Rio Taquara ' (2)

Uberlândia — Ubsraba (1) 	
I
I
	Entr.	 BR-116	 Entr.	 BR-153	 (3)	 .....	 .........

72,80

80,80

92,20

60,04

178,38

26,00

123,00

1 1

475

478
•	 •

325-
775

325

475
1
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E D I TAIS E AVISO S
MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES

DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM
LICITAÇAO PARA SUPERVISA° DE OBRAS RODOVIARIAS

EDITAL 29.° 82/78
O Departamento Nacional de Estrada de Rodagem, autarquia do Ministério

dos Transportes do Goveino Federal da República Federativa do Brasil, com
sede à Avenida Presidente Vargas, número 522, na Cidade do Rio de Janeiro,'
Capital do Estado do Rio de Janeiro, torna público, para conhecimento de quan-
tas possam se interessar, que fará realizar licitação para supervisão de serviços
de restauração de pavimento e outras melhoramentos nas rodovias adiante espe-
cificadas, para o que estão abertas as inscriçõe.s de firmas consultoras.

2. Os interessados poderão obter quaisquer informações no seguinte ende-
reço:

Departamento Nacional de Estradas de Rodagem
Grupo Executivo de Concorrências
Avenida Presidente Vargas, 534 -- 4. andar
Rio de Janeiro/RJ.
3. A data para apresentação das propostas é dia 27 do mês de junho do

ano de 1978 (mil novecentos e setenta e oito), às 10,30 horas no locai menciona-
do no item 2 acima.

4. As obras objeto cia licitação constam no quadro anexo.
Rio de Janeiro. -- Adhemar Ribeiro da Silva, Diretor-Geral.

SERVIÇOS DE SUPERVISA° E CONTROLE -- RELAÇAO DOS TRECHOS

, Lotes de
Rodovia

supervisão

40 - BR,a101
41 BR-101
48 111/-155
49 BR-040
50 BR-040
51 1111-050

57 BR-290

Os números entre parêntesis se referem ao número de lotes de construção.
Para o lote 48.1 o prazo de supervisão é 525 dias úteis e para o lote 48.2 o prazo é de 475 dias úteis.
Estes prazos incluem 25 dias úteis para atender o disposto na Cláusula IV item "a" da Minuta do Contrato.

MINISTÉRIO
DA

AERONÁUTICA
EMPRESA BRASILEIRA
DE INFRA-ESTRUTURA

AEROPORTUÁRIA
AVISO DE LICITAÇAO

A Empresa Brasileira de Infra-Estru-
tura Aeroportuária — INFRAERO, co-
munica que realizará a‘ Concorrência
SBVT número 024/SEDE/78, para exe-
cução de obras e serviços de Recupera-
ção da Pista de Pouso 05-23, da Pista de
Ligação Central e Pátio de Manobras e
Conclusão da Nova Pista de Rolamento
do Aeroporto de Vitória, em Vitória —
ES.

A entrega das propostas deverá ser
feita às 9:30 — nove horas e trinta mi-
nutos do dia 31 (trinta e um) de maio
de 1978, no Setor de Licitação e Cadastro
— SELC. no Edificio CHAMS, 4.0 andar.
era - --P1 ° — Dê'.

Asfirmas interessadas na concorrência
poderão obter o Edital e outras informa-
ções no endereço acima descrito, ou na
Administração do Aeroporto de Vitória
— ES.

'Brasília — (DF), 12 de maio de 1978. --
A Comissão de Licitação.

MINISTÉRIO
DA INDÚSTRIA

E DO COMÉRCIO
SUPERINTENDÊNCIA

• DA BORRACHA
(EDITAL 03-78

A Chefe da Divisão de Pessoal da Su-
per ntendência da Borracha, tendo em

vista as indicações contidas no Processo
na-DASP n9 014764-77 notifica, Pele Pre

-sente Edital, ao: candidatos habilitadas
em concurao público realizado pelo De-
partamento AtiministraiÀvo do Serviço
Público DASP para as Categorias
Funcionais de:

a) Agente Administrativo: José Ger-
mano Machado Neto, residente à rua 24
de Maio, 165 casa 8 — Rocha RJ;

O) Técnico de Contabdidade: Genewy
Ramos Araújo, residente à rua Evilásio
Silva, 49 — casa 7 --- Fonseca -- Nite-
rói -- RJ -- Bege/ dos Santos Costa,
residente à rua 8, 119 280 — ap. 301 --
Padre Miguel --- RJ:

c) Engenheiro Agrónomo: Miguel An-
gelo da S ilva Fraga, residente no lon 47,
Rodovia Rio São Paulo, Universidade Ru-
ral, Itaguai — RJ -- Abílio Luiz de Cas-
tilhc Ro drigues, residente à rua Capi-
tão Rezende, n9 408 — ap. 213, Cacham
bi — RJ — Luiz Antonio Barreto, resi-
dente 'a rua Marquês de São Vicente,
208, Gávea — RJ — Humberto Lins Cara-
pós, esidente rua General Roca, 454,
Cd3-01, Tijuca — RJ — José Cláudio
Barros Campos, Avenida Carreiem Car-
neiro, 686 Guarus — Campas — RJ;

d) Engenheiro Florestal: Ivan Jo
Lima Teixeira, residente à rua das La-
ranjeiras, 531 — ap. 46, Laranjeiras —
RJ;

e) Economista: Oscar Martins Wan-
derley, residente à rua Jugula, 80 ap.
1104 — — Leblon — RJ;

1) Contador: Gerson Costa Cadete,
residente à rua Xavier dos Pássaros, 100
ap. 201 — Piedade-RJ.

Os candidatos ac'ma relacionado- dia-
põem do prazo de 5 (cinco) dias, a con-
tar da data da publicacão do presente

(Edital, para se apresentarem 'à Divi-
são de Pessoal desta Superintendência,
a fim de tratar de assunto referente
admissão nesta Autarquia. O não aten-
dimento à notificação conutida neste Edi-

tal impreará na recuas da Indicação
feita pelo DASP.

Rio de Janeiro, 8 de maio de 1978. —
Maria de Nazareth Pinho de Mis, Che-
fe da Divisão de Pessoal
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